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V O T O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Antes da apreciação dos recursos, e para a devida contextualização dos fatos, mostra-se oportuno transcrever parte da denúncia, a fim de que se possa captar alguns aspectos do cenário fático que estão no entorno das imputações, conforme os exatos termos da peça acusatória:

(...) II - DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL CRIMINOSA COMANDADA POR THIAGO LEMES DE MELLO

8. THIAGO LEMES DE MELLO era o comandante da organização/associação criminosa (fls., 02/03, 04, 05 e 12/13 e 14/15). Além das funções de comando/coordenação em geral (ordenação estrutural aos membros com determinação da divisão de funções/tarefas) dos demais integrantes, da organização/associação criminosa (fls., 02/03, 04, 05 e 12/13 e 14/15), THIAGO negociava as importações/compras, o transporte e o armazenamento irregulares das drogas adquiridas no Paraguai (fls., 02/03, 04, 05 e 29/30), das armas de fogo, acessórios e munições irregulares adquiridas no Paraguai (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15 e 150/157, 158/164, 178/182, 183/190, 191/196, 197/206 e 22/28), a importação de mercadorias do Paraguai iludindo o pagamento do imposto devido (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15, e 22/27) e a importação dos produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais do Paraguai, sem o registro exigido no órgão de vigilância sanitária competente (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15, e 22/28).

9. Sob o comando de THIAGO e nos termos da divisão de funções/tarefas, estruturalmente ordenada da organização/associação criminosa, DIOGO BRANDÃO DE ARAÚJO e JOHNE JUSTINO DA SILVA eram os responsáveis diretos pelo carregamento/ocultação, no(s) veículo(s) utilizados para transporte, das drogas das armas, acessórios e munições, dos anabolizantes e das mercadorias objetos de descaminho (fls. 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15, e 22/28).

10. Ainda nos termos da divisão de funções/tarefas estruturalmente ordenada da organização/associação criminosa, o próprio THIAGO e todos os demais integrantes da organização/associação criminosa, a saber: ANDRE LUIZ FERREIRA, ANDRE LUIZ NAVES PINTO, CARLOS EDUARDO DE CARVALHO, DIOGO, EDUARDO HENRIQUE DOS SANTOS, JOHNE, RAFAEL DE CASTRO eram responsáveis pelo transporte e armazenamento irregulares das drogas adquiridas no Paraguai (fls., 02/03, 04, 05 e 29/30), das armas de fogo, acessórios e munições irregulares adquiridas no Paraguai (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15, e 150/157, 158/164, 178/182, 183/190, 191/196, 197/206 e 22/28), da importação de mercadorias do Paraguai iludindo o pagamento do imposto devido (fls., 02/03; 04, 05, 12/13, 14/15,  22/28) e da importação dos produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais do Paraguai, sem o registro exigido no órgão de vigilância sanitária competente (fls., 02/03, 04/05, 12/13, 14/15, e 22/28).

11. No referido transporte e armazenamento acima narrados, ainda havia uma outra subdivisão de funções e tarefas.

12.Enquanto alguns, no caso ANDRÉ FERREIRA e EDUARDO, transportavam/importavam (no próprio veículo no qual se locomoviam: Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI-3987) as drogas, as armas de fogo, acessórios e munições, as mercadorias importadas e os produtos importados destinados a fins terapêuticos ou medicinais (todos adquiridos no Paraguai) (fls., 02/03, 04/05, 12/13, 14/15, e 22/28) os OUTROS, no caso, ANDRE PINTO, CARLOS, DIOGO, EDUARDO, JOHNE, RAFAEL e o próprio THIAGO, transportavam/importavam (como escolta -“batedores” - nos 2 (dois) veículos VW Gol, prata, placas PXK-5645 e JGN-9323) os referidos objetos importados ilicitamente ocultados no veículo em que se locomoviam os dois primeiros (Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI-3987), bem como transportavam/importavam (nos próprios veículos nos quais se locomoviam (os 2, (dois) veículos VW Gol, prata, placas PXK-5645 e JGN 9323) apenas uma parte das mercadorias importadas irregularmente do Paraguai (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15, e 22/28).

13. Tal divisão de funções/tarefas no próprio transporte/importação dos objetos importados ilicitamente (em especial, das drogas, das armas, acessórios, munições e dos produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais) objetivava despistar eventual fiscalização.

14. DE UM LADO, os DENUNCIADOS que transportavam/importavam como escolta – “batedores” avisavam os demais DENUNCIADOS (ANDRE FERREIRA e EDUARDO) que transportavam/importavam diretamente no veículo em que se locomoviam os objetos ilicitamente, importados (em especial, das drogas, das armas, acessórios, munições e dos produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais) evitando uma eventual prisão em flagrante e o prejuízo e até eventual desmantelamento da organização/associação criminosa (“foi a segunda vez que levou e buscou veículo no Paraguai para a pessoa de THIAGO LEMES DE MELLO, QUE acha que da primeira vez foi apenas um teste com o interrogando e ANDRE [FERREIRA]” fls., 12 e 14).

 15. DE OUTRO LADO, os DENUNCIADOS que transportavam/importavam os objetos importados ilicitamente como escolta “batedores” (dentre eles, o comandante da organização/associação criminosa, THIAGO), ao também transportarem diretamente nos veículos nos quais se locomoviam (os 2 (dois) veículos VW Gol, prata, placas PXK-5645 e JGN-9323) uma parte das mercadorias importadas irregularmente do Paraguai (descaminho fls., 04), criavam um engenhoso álibi para justificar as constantes viagens de Uberlândia ao Paraguai (para, em verdade, transportar/importar os objetos importados ilicitamente, em especial as drogas, as armas, acessórios, munições, os produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais) a alegação que apenas importavam mercadorias do Paraguai para os respectivos comércios (em verdade, “de fachada”), bem como para alegarem (como ora também o fazem - fls., 06, 07, 08, 09, 10 e 11) não conhecerem os demais DENUNCIADOS escoltados (ANDRE FERREIRA e EDUARDO).

III - DO CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS E DE ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS, OCORRIDOS ENTRE O INÍCIO DE JULHO/2016 e 15/07/16 (importação de drogas pela ORCRIM comandada por THIAGO LEMES DE MELLO da ORCRIM Paraguaia ainda não identificada)

16. Entre o início de julho/16 e 15/07/16, dentro da respectiva divisão de funções/tarefas, já descritas acima, todos os integrantes da organização/associação criminosa comandada por THIAGO LEMES DE MELLO associaram-se para praticar o crime de tráfico internacional de aproximadamente 24,96 Kg (vinte e quatro quilos e novecentos e sessenta gramas) de cocaína do Paraguai para Uberlândia, sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15 e 29/30). 

17. Dentro das respectivas divisões de funções/tarefas da organização/associação criminosa, no início de julho/2016, a negociação da importação/ compra e entrega da droga, sem autorização em desacordo com determinação legal ou regulamentar foi realizada diretamente pelo comandante dela, THIAGO (“informaram que estavam retornando do Paraguai sob instruções e sendo pagos pelo nacional THIAGO da feirinha” – fls. 02/03, 04, 05, 12/13 e 14/15).

18. Em 12/07/16, dentro da respectiva divisão de funções/tarefas da organização/associação criminosa, sob as ordens de THIAGO e se utilizando de veículo por ele fornecido (Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI 3987), ANDRE FERREIRA e EDUARDO diretamente (no próprio veículo no qual se locomoviam) e DIOGO, CARLOS e JOHNE (no veículo VW GOL, placa JGN-9383, de propriedade de JOHNE) e o próprio THIAGO juntamente com ANDRE PINTO e RAFAEL (no veículo VW GOL, placa PXK-5645, registrado em nome de “Nilson Rosário de Paiva”) como escolta (“batedores”) foram ao Paraguai buscar/transportar/importar a referida droga (24,96 Kg de cocaína - fls., 29/30), hospedando-se no HOTEL TULIPAS (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15 e, ainda, fls., 06, 07, 08, 09, 10 e 11).

20. Em 13/07/16, já em território Paraguaio e nos termos da divisão de funções/tarefas da organização/associação criminosa, sob o comando de THIAGO, DIOGO e JOHNE levaram o Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI - 3987, até a organização criminosa Paraguai (ainda não-identificada), para fazer o carregamento/ocultação, dentro do fundo falso do veículo, da referida droga (24,96 Kg de cocaína fls. 29/30).

21. Ainda no Paraguai e nos termos da divisão de funções/tarefas da organização/associação criminosa, sob o comando de THIAGO, para executar a estratégia de impunidade (despistar eventual fiscalização) do crime de tráfico internacional de drogas (fls., 29/30), descrita pormenorizadamente nos Itens 11 a 15 acima desta DENUNCIA, os denunciados DIOGO, CARLOS e JOHNE, ANDRE PINTO, RAFAEL e o próprio THIAGO adquiriram mercadorias paraguaias (descaminho fls., 22/28), colocando-as nos 3 (três) veículos (Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI-3987 e os 2 VW Gol, prata, placas PXK-5645 e JGN-9323) da organização/associação criminosa (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15 e, ainda, fls., 06,07, 08, 09, 10 e 11).

22. Então, no dia 15/01/16, a organização/associação criminosa internalizou (transportou/importou) irregularmente a droga (24,96 Kg de cocaína - fls., 29/30) do Paraguai para Uberlândia/MG.

23. Quando a organização/criminosa chegou à cidade de Uberlândia/MG, as equipes se dividiram: sendo que EDUARDO e ANDRE FERREIRA dirigiram-se (no veículo citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI-3987,) para a Rua Hildebrando Oliva, 124, Bairro Santa Mônica e as 2 (duas) equipes de transportadores (batedores -“escolta”) dirigiram-se nos 2 (dois) veículos VW Gol, prata, placas PXK-5645 e JGN-9323) para a Rua Carlos Marques, n 225, bairro Aparecida, Uberlândia; onde está localizada a residência de THIAGO (fis., 02/03, 04, 05, 12/13 e 14/15).

24. Abordados, EDUARDO e ANDRE FERREIRA confessaram que estavam retornando do Paraguai sob instruções de THIAGO LEMES DE MELLO (Alcunha: Thiago da feirinha) (fls., 12/13 e 14/15), bem como informaram o endereço (acima mencionado) para o qual os demais integrantes da organização/associação criminosa (THIAGO, DIOGO, JOHNE, ANDRE NAVES, RAFAEL e CARLOS) haviam se dirigido; sendo também eles abordados e igualmente presos em flagrante pela PMMG.

25. Diante da robustez probatória da situação flagrancial (fls., 02/03, 04, 05 e 22/28, 29/30 e 150/157, 158/164, 178/182, 183/190, 191/196, 197/206), os ora DENUNCIADOS ainda que parcialmente (já que tentaram criar uma fantasiosa estória de cobertura - também desmistificada nos itens 11 a 15 desta DENUNCIA) confessaram (fls., 12/13;14/15 e, ainda, fls., 06, 07, 08, 09, 10 e 11) os crimes e o modus operandi da organização/associação criminosa, comandada por THIAGO, ora narrados.

26. Desta forma, estão comprovadas a materialidade e a autoria do crime de tráfico internacional de 24,96 Kg (vinte e quatro quilos e novecentos e sessenta gramas) de cocaína, (art. 33 do 33, § 10 c/c art. 40; todos da Lei n.

11.343/06) e de associação para o tráfico internacional de drogas (art. 35 do art. 40, I, todos da Lei n. 11.343/06), pelo conjunto das provas, notadamente pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls., 02/03), pelos depoimentos das testemunhas (fls., 02/03, 04, 05), pelos interrogatórios dos DENUNCIADOS (fls., 12/13, 14/15 e, ainda, fls., 09, 07,08, 09, 10 e 11), pelo Boletim de Ocorrência (fls., 86/121), e pelo Auto de Apresentação e Apreensão (fls., 22/28) e pelo Laudo de Perícia Criminal que atestou resultado positivo para o alcalóide cocaína para a substância apreendida em poder dos DENUNCIADOS (fls., 29/30).

IV - DO CRIME DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE ARMAS DE FOGO, ACESSÓRIOS E MUNIÇÕES DE USO PROIBIDO OU RESTRITO (importação de armas de fogo, acessórios e munições pela ORCRIM comandada por THIAGO LEMES DE MELLO de ORCRIM Paraguaia ainda não-identificada)

27. Entre o início de julho/16 e 15/07/16, dentro da respectiva divisão de funções/tarefas, já descritas acima, todos os integrantes da organização criminosa comandada por THIAGO LEMES DE MELLO associaram-se para praticar o crime de tráfico internacional de armas de fogo, acessórios e munições de uso restrito ou proibido (art. 18 do art. 19 da Lei n. 10.826/03), consistente na importação/transporte (favorecimento da entrada no território nacional de armas de fogo, acessórios e munições de uso proibido ou restrito, sem autorização da autoridade competente (fls., 02/03, 22/28 e 150/157 158/164, 178/182, 183/190, 191/196 e 197/206).

(...)

28. Dentro das respectivas divisões de funções/tarefas da organização/associação criminosa, no início de julho/2016, a negociação da importação/transporte favorecimento da entrada no território nacional de armas de fogo, acessórios e munições de uso proibido ou restrito, sem autorização da autoridade competente foi realizada diretamente pelo comandante dela, THIAGO (“informaram que estavam retornando do Paraguai sob instruções e sendo pagos pelo nacional THIAGO da feirinha” – fls. 02/03, 04, 05, 12/13 e 14/15).

29. Em 12/07/16, dentro da respectiva divisão, de funções/tarefas da organização/associação criminosa, sob as ordens de THIAGO e se, utilizando de veículo por ele fornecido (Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI 3987), ANDRE FERREIRA e EDUARDO diretamente (no próprio veículo no qual se locomoviam) e DIOGO, CARLOS e JOHNE (no veículo VW GOL, placa JGN-9383, de propriedade de JOHNE) e o próprio THIAGO juntamente com ANDRE PINTO e RAFAEL (no veículo VW GOL, placa PXK-5645, registrado em nome de “Nilson Rosário de Paiva”) como escolta (“batedores”) foram ao Paraguai importar/transportar/favorecer a entrada no território nacional de armas de fogo, acessórios e munições de uso proibido ou restrito, sem autorização da autoridade competente (fls., 02/03, 22/28 e 150/157, 158/164, 178/182, 183/190,191/196 e 197/206), hospedando-se no HOTEL  TULIPAS (fls. 02/03, 04/05, 12/13, 14/15 e, ainda, fls. 06, 07, 08, 09, 10 e 11).

30. A importação/transporte/favorecimento da entrada no território nacional de armas de fogo, acessórios e munições de uso proibido ou restrito, sem autorização da autoridade competente (fls., 02/03, 22/28 e 150/157, 158/164, 178/182, 183/190, 191/196 e 197/206) ocorreu da seguinte maneira, Associados sob o comando de THIAGO, em 12/07/16, todos os demais integrantes da organização/associação criminosa dirigiram-se ao Paraguai: EDUARDO e ANDRE FERREIRA, no Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI-3987 e THIAGO, ANDRÉ PINTO, RAFAEL, CARLOS, DIOGO e JOHNE, nos 2 (dois) veículos VW Gol, prata, placas PXK-5645e JGN-9323.

31. Em 13/07/16, já em território Paraguaio e nos termos da divisão de funções/tarefas da organização/associação criminosa, sob o comando de THIAGO, DIOGO e JOHNE levaram o Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI 3987, até a organização criminosa Paraguai (ainda não-identificada) para fazer o carregamento ocultação, dentro do fundo falso do veículo; das referidas armas de fogo, acessórios e munições de uso proibido ou restrito, sem autorização da autoridade competente (fls., 02/03, 22/28 e 150/157, 158/164, 178/182, 183/190, 191/196 e 197/206).

32. Ainda no Paraguai e nos termos da divisão de funções/tarefas da organização/associação criminosa, sob o comando de THIAGO, para executar a estratégia de impunidade (“despistar eventual fiscalização”) do crime de tráfico internacional de armas de fogo, acessórios e munições de uso proibido ou restrito, descrita pormenorizadamente nos Itens 11 a 15 acima desta DENÚNCIA, os denunciados DIOGO, CARLOS e JOHNE, ANDRÉ PINTO, RAFAEL, e o próprio THIAGO adquiriram mercadorias paraguaias (descaminho fls., 22/28), colocando-as nos 3 (três) veículos (Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI-3987 e os VW Gol, prata, placas PXK-5645 e JGN-9323) a organização/associação criminosa (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15 e, ainda, fls., 06, 07, 08, 09, 10 e 11).

33. Então, no dia 15/07/16, a organização/associação Criminosa internalizou (importou/transportou/favoreceu a entrada no território nacional) as armas de fogo, acessórios e munições de uso proibido ou restrito, sem autorização da autoridade competente (fls., 02/03, 22/28 e 156/157, 158/164, 178/182, 183/1 90, 191/1 96 e 197/206), do Paraguai para Uberlândia/MG.

34. Desta forma, estão comprovadas a materialidade e a autoria do crime de tráfico internacional de armas de fogo, acessórios e munições de uso proibido ou restrito do Paraguai (art. 18 c/c art. 19 da Lei n.10.826/03) pelo conjunto das provas, notadamente pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls., 02/03), pelos depoimentos das testemunhas (fls., 02/03, 04, 05), pelos interrogatórios dos DENUNCIADOS (fls., 12/13, 14/15 e, ainda, fls., 06, 07, 08, 09, 10 e 11), pelo Boletim de Ocorrência (fls., 86/121), e pelo Auto de Apresentação e Apreensão (fls., 22/28) e pelos Exames Periciais (fls., 150/157, 158/164, 178/1 82, 183/1 90, 191/1 96 e 197/206).

V - DO CRIME DE DESCAMINHO

35. Em 15/07/16 e conforme já narrado acima, todos os DENUNCIADOS associaram-se para iludirem o pagamento do imposto devido pela entrada de produtos de origem paraguaia (fis.; 02/03, 04, 05,12/13, 14/15 e, ainda, fls., 06, 07, 08, 09,10 e 11), listados no Auto de Apresentação e Apreensão (fls., 22/28).

36. Como já dito, ainda no Paraguai e nos termos da divisão de funções/tarefas da organização/associação criminosa, sob o comando de THIAGO, para executar a estratégia de impunidade (“despistar eventual

fiscalização”) do crime de tráfico internacional de drogas (fls., 29/30), descrita pormenorizadamente nos Itens 11 a 15 acima desta DENUNCIA, em 13/07/16, os denunciados DIOGO, CARLOS e JOHNE, ANDRE PINTO, RAFAEL e o próprio THIAGO adquiriram mercadorias paraguaias (descaminho - fls., 22/28), colocando-as nos 3 (três) veículos (Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI-3987 e os 2 VW Gol, prata, placas PXK-5645 e JGN-9323) da organização/associação criminosa (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15 e, ainda, fis., 06, 07, 08, 09, 10 e 11) e internalizando-as no Brasil, em 15/07/1 6, sem o pagamento do imposto devido.

37. Desta forma, estão comprovadas a materialidade da autoria do crime de descaminho (art. 334, caput, do Código Penal) pelo conjunto, das provas, notadamente pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls., 02/03), pelos depoimentos das testemunhas (fls.; 02/03, 04, 05), pelos interrogatórios dos DENUNCIADOS (fls., 12/13, 14/15 e, ainda, fI., 06; 07; 08; 09, 10 e 11), pelo Boletim de Ocorrência (fls.; 86/121), e pelo Auto de Apresentação e Apreensão (fls., 22/28).

VI - DO CRIME DE IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS DESTINADOS A FINS TERAPEUTICOS OU MEDICINAIS SEM O REGISTRO DA ANVISA 

38. Em 15/07/16, conforme já narrado acima, todos os DENUNCIADOS associaram-se para importarem produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais (descritos nos Itens 27, 28, 29, 3.0, 31, 95, 114 às fls., 22/28), sem o registro exigido pela ANVISA, relacionados na Portaria SVS/MS 344/98 (fls. 02/03 e 22/28).

39. Como já dito, ainda no Paraguai e nos termos da divisão de funções/tarefas da organização/associação, criminosa, sob o comando de THIAGO, em 13/07/16, DIOGO e JOHNE levaram o Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI-3987, até a organização criminosa Paraguaia (ainda não identificada) para fazer o carregamento/ocultação, dentro do fundo falso do veículo, dos referidos produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais, descritos nos Itens 27, 28, 29, 30, 31, 95, 114 às fls., 22/28, sem o registro exigido pela ANVISA, relacionados na Portaria SVS/MS 344/98 (fls:, 02/03 e 22/28).

40. Ainda no Paraguai é nos termos da divisão de funções/tarefas da organização/associação criminosa, sob o comando de THIAGO, para executar a estratégia de impunidade (“despistar eventual fiscalização”) do crime de importar os produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais descritos nos Itens 27, 28, 29, 30, 31, 95, 114 às fls., 22/28, do Paraguai para Uberlândia/MG, sem o registro exigido pela ANVISA constante da Portaria SVS/MS 344/98 (fls., 02/03 e 22/28), descrita pormenorizadamente nos Itens 11 a 15 acima desta DENÚNCIA, os denunciados DIOGO, CARLOS e JOHNE, ANDRE PINTO; RAFAEL e o próprio THIAGO ainda adquiriram mercadorias paraguaias (descaminho - fls., 22/28), colocando-as nos 3 (três) veículos (Citroen Xsara Picasso, cor preta, placa HEI-3987 e os 2 VW Gol, prata, placas PXK-5645 e JGN-93,23) da organização/associação criminosa (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15 e, ainda fls., 06, 07, 08, 09, 10 e 11).

41. Então, no dia 15/01/16, a organização/associação criminosa internalizou (importou) os referidos produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais descritos nos Itens 27, 28, 29, 30, 31, 95, 114 às fls., 22/28, do Paraguai para Uberlândia/MG, sem o registro exigido pela ANVISA constante da Portaria SVS/MS 344/98 (fls., 02/03 e 22/28).

42. Desta forma, estão comprovadas a materialidade e a autoria do crime de importação de produtos destinados a fins, terapêuticos ou medicinais, sem o devido registro na ANVISA (art., 273, § 1°-B do Código Penal) pelo conjunto das provas, notadamente pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls., 02/03); pelos depoimentos das testemunhas (fls., 02/03, 04, 05); pelos interrogatórios dos DENUNCIADOS (fls., 12/13, 14/15 e, ainda, fls., 06, 07, 08, 09, 10 e 11), pelo Boletim de Ocorrência (fls.; 86/121); e pelo Auto de Apresentação e Apreensão (fls., 22/28).

VII -DO CRIME DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA

(para o tráfico internacional de armas, acessórios e munições, para a importação de produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais, sem o registro exigido e para a importação de mercadorias sem o pagamento de impostos: descaminho)

43. Entre o início de julho/16 e 15/07/16, todos os 8(oito) integrantes da organização criminosa comandada por THIAGO LEMES DE MELLO associaram-se, de modo estruturado e com a respectiva divisão de funções/tarefas já exaustivamente descrita acima em cada um dos outros crimes imputados, para praticarem os crimes de tráfico internacional de armas de fogo, acessórios e munições de uso restrito ou proibido (art. 18 c/c art. 19 da Lei n. 10.826/03), consistente na importação/transporte/favorecimento da entrada no território nacional de armas de fogo, acessórios e munições de uso proibido ou restrito, sem autorização da autoridade competente (fls., 02/03, 22/28 e 150/157, 158/164, 178/182, 183/190, 191/196 e 197/206), de importação de produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais (descritos nos Itens 27, 28, 29, 30, 31, 95, 114 às fls., 22/28), sem o registro exigido pela ANVISA, relacionados na Portaria SVS/MS 344/98 (fls., 02/03 e 22/28) e de iludirem o pagamento do imposto devido pela entrada de produtos de origem paraguaia (fls., 02/03, 04, 05, 12/13, 14/15 e, ainda, fls., 06, 07, 08, 09, 10 e 11), listados no Auto de Apresentação e Apreensão, (fls., 22/28), objetivando obter vantagens (principalmente pecuniárias - fls., 12/13 e 14/15) por meio da prática deles.

44. Na prática dos referidos crimes acima citados (de tráfico internacional de armas de fogo, acessórios e munições de uso restrito ou proibido, de importação de produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais, sem o registro exigido pela ANVISA e de iludir o pagamento do imposto devido pela entrada de produtos de origem paraguaia) a Organização/associação criminosa comandada por THIAGO ainda mantinha conexão, ao menos, com outras 3 (três) quadrilhas internacionais (art. 1°, § 1° c/c art. 2°, caput e § 4°, IV da Lei n. 12.850/13) responsáveis pelo fornecimento de cada um dos produtos dos 3 (três) diversos crimes (tráfico de armas e importação de medicamentos e de mercadorias), sendo todas elas organizações criminosas transnacionais (art. 1°, § 1° do art. 2°, caput e § 40, V da Lei n° 12.850/1 3) e, ainda, sendo o proveito dos crimes destinados, ao menos em parte, ao exterior (Paraguai) para compras pessoais e para adquirir novos, produtos nas 3 (três) modalidade criminosas (art. 1°, §1° c/c art. 2°, caput e § 40, IV da Lei n.12.850/13).

(...)”.

2. Os acusados Thiago Lemes de Mello, Diogo Brandão de Araújo, André Luiz Naves Pinto, Rafael de Castro, Carlos Eduardo de Carvalho e Johne Justino da Silva foram condenados pelo delito de organização criminosa previsto na Lei nº 12.850/2013.

O crime de organização criminosa, nos termos do design da Lei 12.850/2013, pensado para combater a criminalidade moderna, organizada e de massa, tem como elementares a pluralidade de agentes (quatro ou mais pessoas); a estrutura de organização, que pressupõe estabilidade e permanência (não se trata de mera associação criminosa – art. 288/CP); a divisão de tarefas, mesmo informal; e o intuito de obter vantagem, de qualquer natureza (intuito de lucro).

Esses elementos não estão demonstrados pela sentença, em nenhum dos quatro núcleos legais (promover, constituir, financiar ou integrar).

A sentença faz um esforço para demonstrar o crime de organização criminosa, mas o que revela não passa de uma possível coautoria, sem a indicação de elementos que apontem a existência da organização criminosa com estabilidade e permanência. Não ficou demonstrado um mínimo de organização hierárquica, estável e harmônica,
 com divisão de tarefas, mesmo informal, com a finalidade de obter vantagem.

O trecho do diálogo transcrito pela sentença entre Diogo Brandão de Araújo e Thiago Lemes Mello é indicativo de que não havia organização criminosa com estabilidade e permanência entre os acusados. Confira-se (fls. 1.016v – 1.017):

“(...)

Destaque-se também que no áudio PTT-20160608-WA0042.opus. o denunciado Diogo esclarece o corréu Thiago acerca do vínculo estável e duradouro entre eles, André (indivíduo não identificado, denominado também ANDRÉ UBERLÂNDIA, ANDRÉ UDI-ANDRÉ AVC), que não pôde acompanhá-los nesta última viagem ao Paraguai, em razão inclusive da notícia de ter sofrido um acidente vascular cerebral (15/06/2016, fl. 20 do CD3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803) e Mesquita (indivíduo não identificado). A propósito, confira-se:

Áudio enviado por Diogo para Thiago:

DIOGO: Os menino não vai tá na jogada não, né? Vai tá só eu ocê e o  André. Igual sempre foi eu, ocê e o André, de vez em quando o Mesquita. Eu, ocê e o André e o Mesquita. Ou eu vô tê que fazê o contrato social procê lembrá? Ou os cara também vão entrar no rolo? (fl. 649, do CD3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803).” (grifo nosso).
Como ressaltou a sentença, o indivíduo de nome André, a que se referem os interlocutores no diálogo transcrito acima, também denominado de André Uberlândia, André UDI, ou André AVC, não foi identificado nos autos.

As demais provas citadas no julgado não se prestam para o fim de demonstrar a materialidade e a autoria do delito.

O fato de os veículos utilizados na viagem estarem em nome de seus antigos proprietários, ou a questão de o acusado Thiago Lemes de Mello movimentar suas finanças em nome de sua esposa, não constituem elementos de prova aptos para o fim de demonstrar vínculo associativo entre os envolvidos. 

Nem mesmo as anotações a que se refere a sentença, as quais tratam de um suposto acerto de contas das viagens, podem ser aceitas para comprovar a existência do vínculo associativo entre os acusados, ou a adesão entre eles, de forma permanente e estável, voltada para a prática de crimes.

A contratação de André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos com a finalidade de transportar os objetos e assumir a propriedade da carga ilícita constitui prática comum em crimes dessa natureza, e não configura o delito de organização criminosa.

A sentença também faz alusão à casa de um indivíduo identificado como “Wagner”, a qual serviria de um entreposto em Foz do Iguaçu/PR para a guarda de mercadorias ilícitas adquiridas pela suposta organização criminosa, mas o diálogo a que se refere não conduz à conclusão de que a residência era utilizada de forma habitual e efetiva para esse fim específico.

De igual modo, o fundamento de que os veículos denominados pela sentença como “batedores”, que trafegavam na frente do veículo Citroen Xsara, com a suposta função de observar os locais onde estaria ocorrendo fiscalização policial/fiscal, também não tem serventia para demonstrar a prática do delito de organização criminosa.

O mesmo pode ser dito em relação aos depoimentos dos acusados André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos, que nada esclarecem sobre a questão. 

Segundo a sentença, “(...) Na imagem – IMG-20160621-WA0070.jpg. constante à fl. 323, do CD3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803 – denuncia a estabilidade dos acusados Diogo, Johne, Carlos Eduardo e Thiago, pois nela (uma selfie) revela um veículo Citroen, sem o carpete do lado do motorista, sendo examinado pelos réus Diogo e Johne compartilhada com o celular de Carlos Eduardo.” I(fl. 1030v.).

A imagem citada não pode ser utilizada para comprovar a estabilidade entre os acusados na prática de delitos.

Nem sequer ficou demonstrada e provada a consciência e a vontade dos agentes de organizarem-se com o fim de obter vantagem de qualquer natureza, de forma estável e permanente, impondo-se a absolvição dos acusados, no ponto, pela insuficiência da prova referida na sentença (art. 386, VII – CPP).

3. Insurge-se a apelação do Ministério Público Federal contra a absolvição dos acusados pelo delito do art. 35 c/c art. 40 da Lei nº 11.343/2006.
Forma especial do crime de associação criminosa (art. 288 – CP), mas dela se distinguindo pelo número mínimo de agentes (dois) e pelo fim específico de cometer crimes relacionados às drogas, o crime de associação para o tráfico (art. 35 – Lei 11.343/2006), mesmo formal ou de perigo, demanda os elementos estabilidade ou permanência do vínculo associativo, que devem ser demonstrados de forma aceitável (razoável), ainda que não de forma rígida, para que se configure a societas sceleris e não um simples concurso de pessoas, uma associação passageira e eventual.
A instrução deve deixar evidenciado o ajuste prévio dos agentes, no intuito de formar um vínculo associativo no qual a vontade de se associar seja distinta da vontade de praticar o(s) crimes(s) visados. A associação, crime autônomo em relação aos fins visados, deve ser demonstrada independentemente da eficácia dos seus objetivos.  

A existência do crime de associação não pode (em regra) ser deduzida ou inferida pela forma como os agentes perpetram os crimes específicos, do seu modus operandi, como tem sido dito em vários julgados.

Essa é a compreensão clássica, adotada pela doutrina e pelos precedentes, como se percebe da seguinte indicação no âmbito do Superior Tribunal de Justiça:
   

[...] 1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou o entendimento de que, para a subsunção da conduta ao tipo previsto no art. 35 da Lei n. 11.343/2006, é imprescindível a demonstração concreta da estabilidade e da permanência da associação criminosa (HC 270.837/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 30/03/2015).
2. Considerando que os fundamentos utilizados no acórdão impugnado para reconhecer que o réu praticou o delito de associação para o tráfico não se mostram idôneos, notadamente por ter dispensado o vínculo estável e permanente do recorrente com outros indivíduos, não há falar-se em caracterização do crime de associação para o tráfico.

3. Recurso especial provido para absolver o recorrente pela prática do delito de associação para o tráfico de drogas. (REsp 1713168/RJ, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 20/03/2018)
Na espécie, não há indicação de elementos empíricos que amparam os elementos da estabilidade e da permanência sendo que, das provas constantes dos autos, não se extrai que os apelantes celebraram ajuste voltado à prática de condutas delituosas, devendo-se concluir que a cooperação ocorreu de forma ocasional, ou seja, em mero concurso de agentes. 

O que ficou caracterizado foi a intenção de cada um dos agentes em obter vantagem indevida direcionada a interesses pessoais, sem a presença dos elementos essenciais aptos à configuração do delito do art. 35 da Lei nº 11.343/2006, pelo que de fato se imporia a absolvição dos acusados, no ponto, pela insuficiência de provas (art. 386, VII – CPP).

4. A inicial acusatória imputa aos acusados a prática do crime do art. 273, § 1º-B, I, do CP, por terem importado produtos destinados a fins terapêuticos ou medicinais, sem o registro exigido pela ANVISA.

Não merece provimento o pleito dos recorrentes André Luiz Naves Pinto, Carlos Eduardo de Carvalho, Diogo Brandão de Araújo e Johne Justino da Silva, de desclassificação do delito do art. 273, § 1º-B, I, do CP, para o crime do art. 334-A (contrabando), em obediência ao princípio da especialidade (AgRg no Recurso Especial nº 1.788.515/SC – Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca – Quinta Turma – Dje 20/05/2019).

 Devem ser acolhidas, contudo, as lúcidas razões expostas pela Procuradoria Regional da República, em parecer firmado pelo Professor Paulo Queiroz, Procurador Regional da República, quanto à absolvição dos acusados pelo delito do art. 273, § 1º-B, I, do CP, uma vez reconhecida a atipicidade da conduta pela aplicação do princípio da insignificância, em razão da pequena quantidade de produtos apreendidos e o reduzido grau de reprovabilidade do comportamento dos agentes (fls. 1.393 – 1.398):

“(...)

Inicialmente, deve ser reconhecida a insignificância do delito de falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a fins terapêuticos ou medicinais, na modalidade de importação de produto sem registro no órgão de vigilância sanitária (art. 273, § 1º-B, I, do CP).

Com efeito, foram apreendidos os seguintes produtos:

a) 1 frasco-ampola de 30 ml de Stanozoland Depot;

b)1 frasco de Oxandroland;

c)10 ampolas, de 1 ml cada uma, de Testosterona;

d)1 cartela com 10 (dez) comprimidos de DIGRAM – Tadalafila;

e) 1 cartela com 15 (quinze) comprimidos de Nobésio Forte;

E, segundo o laudo elaborado pelo setor técnico-científico da Polícia Federal (fls. 340/350, os três primeiros itens são:

“(...)

Anabólicos androgênicos utilizados terapeuticamente em tratamentos de reposição hormonal e no tratamento de doenças específicas e debilitantes, tais como anorexia, osteoporose, alguns tipos de anemia e queimaduras extensas. São também utilizados para melhorar o desempenho em atividades físicas e provocarem aumento da massa muscular. Entretanto, essa prática não é recomendada devido aos graves efeitos adversos e porque desqualifica o atleta – os anabólicos androgênicos constam na “The 2016 Prohibited list” que é a lista de substâncias proibidas no esporte pela Agência Mundial Anti – Doping. Os efeitos adversos relatados são disfunção hepática, acne, perda de cabelo, virilismo em mulheres, calvice, ginecomastia, atrofia testicular e impotência sexual.”

Por sua vez, a “Tadalafila” é “empregada no tratamento da disfunção erétil”; já a cafeína e a lidocaína, encontradas no produto “Nobésio Forte”, tem efeito de estimulante cerebral/metabólico e antiarritimico, respectivamente, ou seja, realmente são substâncias destinadas a algum fim terapêutico/medicinal.

Ainda segundo o referido laudo:

As substâncias ESTANOZOLOL, OXANDROLONA e TESTOSTERONA, ESTÃO RELACIONADAS NA LISTA C5 – Lista das Substâncias Anabolizantes (sujeitas a Receita de Controle Especial em duas vias), constantes da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 1998, republicada no DOU em 01/02/1999, bem como na Resolução da Diretoria Colegiada – RDC nº 87 de 28/06/2016, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária que atualiza as listas de substâncias entorpecentes, psicotrópicas, precursoras e outras sob controle especial, não sendo consideradas capazes de causarem dependência física ou psíquica, nos termos da citada portaria.

E “as substâncias CAFEÍNA e LIDOCAÍNA estão relacionadas na Lista II do Anexo I da Portaria nº 1274/2003-MJ, a qual se encontra em conformidade com a Lei nº 10.357, de 27 de dezembro de 2001, estando sua utilização e comercialização sujeitas a controle e fiscalização pela Polícia Federal.”

Como se vê, a comercialização/consumo dessas substâncias não é proibida no país, exigindo-se, contudo, prévia autorização/registro, de modo que a conduta, de fato, subsume-se ao tipo criminoso descrito no art. 273, § 1º-B, I, do CP.

Consequentemente, não merece ser acolhido o pedido de desclassificação para o delito do art. 334-A (contrabando), uma vez que, quando se tratar de medicamento ou substâncias destinadas a fins terapêuticos, deve mesmo prevalecer a classificação jurídico-penal imputada pela sentença (art. 273, § 1º-B, I, do CP), considerando que esta é especial com relação à prevista no crime de contrabando, o qual tem por fim criminalizar a importação ilícita de produtos de qualquer natureza.

Tampouco se exige que os produtos sejam adulterados ou falsificados para a configuração do delito mencionado, bastando que não haja o registro no órgão competente, como foi o caso dos autos, de modo que a conduta realmente se amolda à prevista no tipo atribuído pela sentença.

Ademais, não merece ser acolhido o pedido de  reconhecimento de concurso formal (próprio) entre os delitos de tráfico internacional de drogas (art. 33, § 1º, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006) e o do art. 273, § 1º-B, I, do CP.

Isso porque, embora se possa admitir que os delitos foram praticados por meio da mesma conduta, uma vez que os recorrentes importaram/transportaram, conjuntamente, tanto as substâncias destinadas à preparação de drogas (lidocaína) quanto aquelas sem registro no órgão competente (Oxandroland, Stanozoland, Testosterona, Nobésio e Digran), ficou evidente que decorreram os desígnios autônomos, motivo pelo qual é aplicável a segunda parte do art. 70 do CP, isto é, as penas devem ser somadas.

Apesar disso, é justo reconhecer o princípio da insignificância.

Com efeito, a insignificância tem por pressuposto a irrelevância jurídico-penal da ação, traduzida no desvalor da ação e resultado. Cuida-se, enfim, de um postulado de política criminal que visa a afastar do âmbito penal condutas que, embora formalmente criminalizadas, não afetam significativamente o bem jurídico penal em questão.

É que, se o direito penal, como ultima ratio do controle social formal, pudesse, como no passado incidir sobre toda e qualquer conduta, independentemente do grau de lesão que representa concretamente, violar-se-ia o caráter subsidiário do direito penal, cuja intervenção pressupõe o fracasso de outras formas de prevenção e controle social (civil, administrativa etc.).

No caso, as quantidades das substâncias aprendidas são irrelevantes e, caso fossem comercializadas, alcançariam valor inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), como se observa da estimativa feita pelos peritos federais (fl. 348).

É bem verdade que a ingestão de tais produtos, embora relativamente comum entre atletas, poderia causar danos à saúde dos usuários. Contudo, tendo em vista a mínima quantidade de comprimidos/ampolas, a absolvição é imperiosa.

E, embora o Superior Tribunal de Justiça já tenha decidido, em algumas oportunidades, pela inaplicabilidade do princípio da insignificância ao crime em apreço, independentemente da quantidade de medicamentos adulterados ou de circulação ilegal no país, há precedentes em que é admitida a insignificância jurídico-penal do fato:

(...)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. IMPORTAÇÃO E VENDA DE MEDICAMENTOS EM DEPÓSITO. MATERIALIDADE. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE DA CONDUTA.

1. Prejudicada a preliminar de suspensão do feito, pois o Órgão Especial deste Tribunal Regional Federal já julgou a arguição de inconstitucionalidade da ação nº 0004211-55.2008.4.03.6119.

2. Ainda que as provas presentes nos autos não deixem dúvida de que o produto apreendido com a acusada constitui medicamento proibido e de origem estrangeira, sua natureza e a pequena quantidade de comprimidos chama a atenção para a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância.

3. O Supremo Tribunal Federal vem admitindo a possibilidade de aplicação do princípio da insignificância a crimes de perigo abstrato, como é o caso do crime do art. 273 do Código Penal, ficando a análise para as especificidades de cada caso concreto.

4. Para a sua aplicação, porém, o Supremo Tribunal Federal orienta que "o princípio da insignificância qualifica-se como fator de descaracterização material da tipicidade penal", devendo ser "analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada esta na perspectiva de seu caráter material" (RHC 122.464 AgR/BA, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, j. 10.06.2014, DJe-154 Divulg 08.08.2014 Public 12.08.2014).

5. O princípio da insignificância não pode ser aplicado de forma homogênea, estandardizada. Deve, isto sim, ser analisado caso a caso, observando-se as particularidades da conduta e do próprio agente.

6. O Órgão Especial deste Tribunal Regional Federal rejeitou a arguição de inconstitucionalidade do preceito secundário do art. 273 do Código Penal (ARGINC 0000793-60.2009.4.03.6124, Rel. p/ acórdão Des. Federal Diva Malerbi, e-DJF3 23.08.2013).

7. A forma como os comprimidos foram apreendidos indica que seriam destinados a comércio. No entanto, a pequena quantidade apreendida (13 comprimidos) demonstra a mínima ofensividade da conduta do agente. Não há periculosidade social da ação, já que o princípio ativo do medicamento apreendido em poder da ré é autorizado no país. É reduzidíssimo o grau de reprovabilidade do comportamento, eis que o comércio ambulante dessa natureza, embora deletério em escala, é admitido nas camadas mais simples da população. Assim, é inexpressiva a lesão jurídica provocada.

8. Recurso da acusação parcialmente provido. Atipicidade da conduta. Recurso da defesa prejudicado. (AC nº 0001344-42.2010.4.03.6112/SP – Rel. Juiz Convocado Leonel Ferreira – TRF3 – 11ª Turma – e-DJF3 23/10/2015).
Cumpre, pois, absolver os apelantes pelo referido delito.”

Conforme os fundamentos acima, tendo em vista a mínima ofensividade da conduta dos agentes, e ausente a periculosidade social da ação, em razão da pequena quantidade de produtos apreendidos, devem os apelantes ser absolvidos do delito do art. 273, § 1º - B, I, do CP.

5. A mesma conclusão deve ser aplicada ao crime de descaminho (art. 334 do CP), com o reconhecimento do princípio da insignificância, conforme as razões expendidas no parecer do MPF (fls. 1398 – 1402):

“(...)

Do mesmo modo, deve ser reconhecida a insignificância quanto ao delito de descaminho.

De fato, consta do Auto de Infração nº 0610500/00066/16 (fls. 694/707) que “os tributos suprimidos montam a quantia de R$ 11.085,50 (onze mil, oitenta e cinco reais e cinquenta centavos) e, como se sabe, atualmente os tribunais superiores (STF e STJ) têm admitido a aplicação do princípio em delitos dessa espécie cujo total de tributo iludido não ultrapasse R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme se conclui do precedente a seguir

RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DOS REPETITIVOS PARA FINS DE REVISÃO DO TEMA N. 157. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA AOS CRIMES TRIBUTÁRIOS FEDERAIS E DE DESCAMINHO, CUJO DÉBITO NÃO EXCEDA R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS). ART. 20 DA LEI N. 10.522/2002. ENTENDIMENTO QUE DESTOA DA ORIENTAÇÃO CONSOLIDADA NO STF, QUE TEM RECONHECIDO A ATIPICIDADE MATERIAL COM BASE NO PARÂMETRO FIXADO NAS PORTARIAS N. 75 E 130/MF – R$ 20.000,00 (VINTE MIL REAIS). ADEQUAÇÃO. 

1. Considerando os princípios da segurança jurídica, da proteção da confiança e da isonomia, deve ser revisto o entendimento firmado, pelo julgamento, sob o rito dos repetitivos, do REsp n. 1.112.748/TO – Tema 157, de forma a adequá-lo ao entendimento externado pela Suprema Corte, o qual tem considerado o parâmetro fixado nas Portarias n. 75 e 130/MF – R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para aplicação do princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho. 

2. Assim, a tese fixada passa a ser a seguinte: incide o princípio da insignificância aos crimes tributários federais e de descaminho quando o débito tributário verificado não ultrapassar o limite de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei n. 10.522/2002, com as atualizações efetivadas pelas Portarias n. 75 e 130, ambas do Ministério da Fazenda. 

3. Recurso especial provido para cassar o acórdão proferido no julgamento do Recurso em Sentido Estrito n. 0000196-17.2015.4.01.3803/MG, restabelecendo a decisão do Juízo da 2ª Vara Federal de Uberlândia – SJ/MG, que rejeitou a denúncia ofertada em desfavor do recorrente pela suposta prática do crime previsto no art. 334 do Código Penal, ante a atipicidade material da conduta (princípio da insignificância). Tema 157 modificado nos termos da tese ora fixada. (REsp 1.709.029/MG – Rel. Min. Sebastião Reis Júnior – Terceira Seção – Dje 04/04/2018).
É compreensível que assim seja, porque, independentemente do fundamento jurídico-penal, é certo que a União renunciou, legalmente, à execução forçada do crédito, por entender, possivelmente, que os custos daí resultantes não justificariam a judicialização da demanda, razão pela qual não faz sentido algum, também por isso, tolerar-se o ajuizamento de ação penal, especialmente em razão do caráter residual da intervenção penal.

E tampouco merece prosperar a alegação de que não se aplica a insignificância penal do fato em razão da reiteração de outros delitos da mesma espécie por parte dos recorridos.

Como se sabe, o Supremo Tribunal Federal é contrário à aplicação do princípio da insignificância no caso de reiteração ou habitualidade, conforme se vê abaixo:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSO PENAL. CONCUSSÃO E COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO. TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO PROFERIDA NO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. IMPETRAÇÃO DE HABEAS CORPUS NESTE SUPREMO TRIBUNAL APÓS TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL: IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO CRIMINAL. HABITUALIDADE E REITERAÇÃO DELITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. PRECEDENTES. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE PROVA. PEDIDO MANIFESTAMENTE CONTRÁRIO À JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Trânsito em julgado do acórdão objeto da impetração no Superior Tribunal de Justiça. Jurisprudência deste Supremo Tribunal no sentido de não ser viável a utilização de habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal. 

2. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida. Precedentes.

 3. O reexame dos fatos e das provas dos autos não é viável em habeas corpus. Precedentes. 4. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (HC 127888 AgR – Rel. Min. Cármen Lúcia – Segunda Turma – Processo Eletrônico – DJe 03/08/2015).

Porém, não há nos autos demonstração mínima de que as condutas dos acusados, consideradas conjuntamente, ultrapassam o patamar de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), razão pela qual é justo reconhecer a falta de tipicidade penal, pois, tendo a União renunciado à execução forçada do crédito, não faria sentido algum promover a ação penal em tais casos, em razão do caráter subsidiário do direito penal, que é um plus relativamente a intervenção civil.

Ademais, conforme a doutrina e a própria jurisprudência reconhecem que o princípio da insignificância constitui uma excludente de tipicidade, visto que, embora formalmente criminalizada, a conduta não traduz, em concreto, uma lesão digna de proteção penal. Justamente por isso, tal deve ser admitido independentemente da existência de maus antecedentes ou reincidência.

Além disso, o enunciado da Súmula nº 444 do STJ vale também aqui mutatis mutandis: “É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para a gravar a pena-base.”

Enfim, por traduzir um problema de tipicidade, e não de individualização judicial da pena, o princípio da insignificância deve ser reconhecido independentemente da existência de maus antecedentes, reincidência ou continuidade delitiva, etc.

E, considerando que o princípio da legalidade penal constitui, histórica e politicamente, uma garantia instituída em favor do cidadão, não vemos problema algum em descriminalizar-se condutas, v.g. criando-se parâmetros mínimos para incidência de determinado tipo, por meio de norma distinta da lei (decreto, portaria, etc.), embora o contrário (criminalização) seja vedado. 

Urge, pois, absolver todos os apelantes pelo crime de descaminho.”

Embora os acusados tenham confessado que faziam viagens ao Paraguai com certa frequência para comprar mercadorias, não há nos autos registros de condenações com trânsito em julgado pela conduta aqui descrita em relação a nenhum dos acusados, razão pela qual deve ser acolhido o pedido do MPF para que sejam os apelantes absolvidos do delito de descaminho (art. 334 do CP).

6. Crime de tráfico Internacional de drogas (art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006) — Consta da peça inaugural que os acusados Thiago Lemes de Mello, André Luiz Naves Pinto, Carlos Eduardo de Carvalho, Diogo Brandão de Araújo, Johne Justino da Silva e Rafael de Castro teriam adquirido no Paraguai substância que pode ser utilizada para adulteração de cocaína (24,96 kg de lidocaína).

A materialidade do delito está devidamente demonstrada, conforme os fundamentos explicitados na sentença (fls. 1.009 – 1.010v.):

“(...)

Na espécie, a materialidade delitiva restou sobejamente comprovada pelas provas seguintes: a) auto de prisão em flagrante (fls. 05/06, do processo n. 8624- 51 .201 6.4.01 .3803, em apenso); b) termos de depoimentos dos agentes da Polícia Militar que efetuaram a abordagem dos acusados Eduardo Henrique dos Santos e André Luiz Ferreira (fls. 05/08, do processo n. 8624-51.2016.4.01.3803, em apenso); c) termos de interrogatórios policiais (fis. 07/1 3, 14/15 e 09 do processo n. 8624-51.2016.4.01.3803, em apenso); d) autos de apreensão (fis. 22/28); e e) depoimentos das testemunhas de acusação prestados em Juízo (mídias de armazenamentos de dados de fls. 516).

O laudo acostado aos autos atesta que a substância transportada por Rafael e Eduardo era composta por 24,96 kg de lidocaína, em forma de pó (fls. 237/241).

Inconteste que o transporte de lidocaína ocorreu de maneira clandestina, oculta e acondicionada em compartimentos previamente preparados, localizados no assoalho do veículo Citroen Xsara Picasso, placa HEI-3987, conforme laudo pericial de veículo, constante às fis. 297/309, o que desnatura qualquer tentativa de convencer que sua utilização seria para propósitos lícitos.

No laudo de pericial de química forense de fls. 237/241, constou que a “lidocaína encontra-se relacionada na lista II do anexo 1 da Portaria 1274 de 25 de agosto de 2003 do Ministério da Justiça (produto controlado pela Polícia Federal). A lidocaína é uma substância com propriedade anestésica, amplamente utilizada como adulterante da cocaína”. Como se percebe, o Departamento de Polícia Federal controla tal substância, em virtude de seu uso indevido em relação às suas legítimas aplicações, em casos tais como o dos autos, para o preparo de entorpecente (cocaína). Confira-se:

PENAL: TRÁFICO TRANSNACIONAL DE DROGAS - MATERIALIDADE E AUTORIA - COMPROVAÇÃO - DOSIMENTRIA DA PENA

I - Embora não tenham sido objeto de recurso, materialidade e autoria estão comprovadas. A materialidade do delito do artigo 33, § 1º, I, da Lei 11.343/2006 está demonstrada pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 03/09), pelo Auto de Apresentação e Apreensão (fls. 13/15), pelo Laudo Preliminar de Constatação (fls. 26/28) e através do Laudo de Química Forense (fls. 76/79), os quais comprovaram que o material encontrado em poder da réu trata-se de cafeína e lidocaína, substâncias químicas destinadas à preparação de cocaína. A autoria, por sua vez, foi demonstrada pela prisão em flagrante do acusado e pelo depoimento das testemunhas.

II - As substâncias químicas cafeína e lidocaína, encontradas em posse do acusado, embora não relacionadas na lista de substancias entorpecentes de uso proscrito no Brasil, encontram-se relacionadas na lista II dos produtos químicos sujeitos a controle de fiscalização pelo Departamento de Polícia Federal, de forma que não aproveita a alegação da defesa de ausência de tipicidade material.
III - Conforme demonstrado pelo laudo apresentado, o acusado transportava o equivalente a 2.048g (dois mil e quarenta e oito gramas) de cafeína e lidocaína, substâncias químicas destinadas à preparação de cocaína. No entanto, não obstante se reconheça o potencial ofensivo da cocaína, a quantidade de insumos apreendida não justifica a fração aplicada pelo Juízo na fixação da pena-base, que fica reduzida para 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa.

IV - Considerando que o réu confessou a prática do delito, é de lhe ser reconhecida nesta sede a atenuante da confissão espontânea. Não obstante, a pena é de ser mantida em seu mínimo legal, tendo em conta a Súmula 231 do STJ.

V - O conjunto probatório evidencia a prática do crime de tráfico transnacional de droga, haja vista que o material apreendido foi adquirido no Paraguai para ser comercializado no Brasil.

VI - Nos casos em que não esteja comprovado que o agente integra, em caráter permanente e estável, a organização criminosa, mas tem consciência de que está a serviço de um grupo com tal natureza, vem decidindo esta Colenda Turma que ele faz jus à causa de diminuição. Vê-se das provas coligidas e do depoimento prestado em Juízo que o acusado não destoa da figura clássica das chamadas "mulas do tráfico", que aceitam a oferta de transporte de drogas por estarem, geralmente, com dificuldades financeiras em seu país de origem. No momento do flagrante o material foi encontrado acomodado de forma livre dentro da mochila de viagem do acusado, em tabletes lacrados com fita adesiva, o que indica que o acusado, por não se preocupar em ludibriar a fiscalização, deixou evidenciado, como reconheceu o próprio Juízo, o caráter amador da empreitada, circunstância essa que justifica a incidência da redução da pena em seu patamar máximo de 2/3.

VII - A fixação do regime inicial mais adequado à repressão e prevenção de delitos deve ser pautada pelas circunstâncias do caso concreto, independentemente de ser o crime hediondo ou a ele equiparado. NO CASO CONCRETO, observando o disposto no artigo 33, § 3º, do CP e artigo 59 do mesmo codex - verifica-se a presença dos requisitos para fixação de regime menos grave, que deve ser fixado no aberto. Consequentemente, a pena privativa de liberdade deverá ser substituída por duas restritivas de direitos, consistentes em 1 (uma) prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo tempo da pena convertida, a ser definida pelo Juízo das Execuções, e limitação de final de semana.

VIII - Recurso improvido. Não conhecido  o aditamento de fls. 392/407.  De ofício, reduzida a pena-base para 5 anos e 10 meses de reclusão e 583 dias-multa; reconhecida a atenuante da confissão espontânea, à razão de 1/6, mantendo, contudo, no patamar mínimo legal, em vista da Súmula 231 do STJ; fixada a causa de diminuição da pena do artigo 33, § 4º, da Lei 11.343/2006, à fração de 2/3; fixado o regime aberto para início de cumprimento da pena, tornando-a definitiva em 1 ano, 11 meses e 10 dias de reclusão, e ao pagamento de 194 dias-multa, no valor unitário de  1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente à época dos fatos, a ser cumprida em regime inicial aberto; e substituída a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em 1 (uma) prestação de serviços à comunidade, pelo mesmo tempo da pena convertida, a ser definida pelo Juízo das Execuções, e limitação de final de semana. (TRF3, ACR 00000376520164036137, Des. Federal CECILIA MELO, 11ªT, eDJF3 Judicial 1, de 25/10/2016 – destaques na transcrição).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRANSPORTE DE MATÉRIA-PRIMA DESTINADA AO AUMENTO DE QUANTIDADE E VOLUME DE DROGAS (LIDOCAÍNA E CAFEÍNA). ART. 12, § 1º, LEI Nº 6.368/76. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ATIPICIDADE DA CONDUTA. DESCABIMENTO. SUPERVENIÊNCIA DE DECISÃO CONDENATÓRIA TRANSITADA EM JULGADO. REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Para os fins do inciso I do § 1º do art. 12 da Lei nº 6.368/76, a expressão "matéria-prima" abrange não só as substâncias destinadas exclusivamente à preparação de drogas, mas também aquelas que, eventualmente, se prestam a esse objetivo. Precedentes.

2. Não há falar em trancamento da ação penal por atipicidade da conduta se o paciente foi preso, em flagrante, ao trazer consigo lidocaína e cafeína, matérias-primas comumente destinadas ao aumento de quantidade e volume de substância entorpecente, conforme o previsto pelo art. 12, § 1º, da Lei nº 6.368/76 (revogada pela Lei nº 11.343/06).

3. A possibilidade de as substâncias apreendidas se destinarem, ou não, ao preparo de entorpecente é matéria que exigiria um aprofundado exame da prova, o que é vedado nos contornos estreitos do habeas corpus, ainda mais se já houve o trânsito em julgado da sentença condenatória superveniente, contra a qual a defesa não se insurgiu.

4. Ordem denegada. (STJ, HC 200501000815, Min. OG FERNANDES, 6ªT, DJE, de 26/10/2009 – destaques na transcrição).

Nesse diapasão, não prospera a alegação da defesa dos acusados Diogo, Carlos Eduardo e Johne de ausência de tipicidade material.

Das provas colacionadas nos presentes autos, restou evidente que a lidocaína era proveniente do Paraguai, caracterizando, portanto, a incidência do inc. I, do art. 40, da, da Lei 11.343/06.”

Embora a sentença tenha condenado os acusados Thiago Lemes de Mello, Diogo Brandão de Araújo, André Luiz Naves Pinto, Rafael de Castro, Johne Justino da Silva e Carlos Eduardo de Carvalho pela prática dos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, a autoria delitiva ficou demonstrada apenas com relação a Thiago Lemes de Mello e Diogo Brandão de Araújo.

Nesse sentido, cumpre pôr em revista o seguinte trecho do julgado (fl. 1.020):

“(...)

A autoria restou induvidosa nos autos, principalmente em relação aos acusados Thiago e Diogo, pois a “lidocaína” pertencia aos dois, sendo que Diogo se encarregou de adquirir a “BARRITA” ou “BARRICA”, por eles denominada, no Paraguai e acondicioná-la no “fundo falso” do veículo Citroen Xsara, placa HEI-3987, o que pode ser aferido dos áudios constantes às fls. 766/772, do CD3, juntado à fl. 39, do processo n 10527-23.2016.4.01.3803.

Nas mensagens trocadas entre os réus Diogo e Thiago na rede social telegram, constante às fls. 27/29, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803, no dia 08/07/2016, eles comentam acerca da prisão ocorrida na cidade de Uberaba/MG, de uma pessoa, por tráfico de drogas, que teria feito uma encomenda de fenacetina (lidocaína) ao acusado Thiago, com a promessa de pagá-la em dinheiro. O denunciado Thiago comenta que só vende por 800,00, ressaltando que é a única coisa em que a porcentagem é alta, comparando com a venda das airsoft que não chega a 50%, demonstrando o pleno conhecimento de que a lidocaína é matéria-prima/insumo para preparação da cocaína.”

Os fundamentos da sentença também demonstram que o veículo Citroen Xsara, no qual a lidocaína estava acondicionada em “fundo falso”, foi adquirido pelo acusado Thiago Lemes de Mello, após anuência do coproprietário Diogo Brandão de Araújo. Confira-se (fls. 1.024v. – 1.025): 

“(...)

Ressalte-se que o acusado Thiago somente confirmou a compra do referido veículo após anuência de copropriedade com o réu Diogo, conforme se ouve dos áudios de fls. 651 a 684, do CD3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803.

No áudio PTT-20160609-WA0089.opus, de fl. 673 do CD3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803, o réu Diogo comenta com o acusado Thiago acerca do depósito do valor de R$2.500,00 para pagamento do veículo por eles adquirido - Citroen Xsara - ter ocorrido igual ao depósito feito para pagamento da “BARRITA”, feito em conta da esposa de Thiago de nome Selma, esposa de Thiago.

A propósito, confira-se as mensagens de áudio trocadas entre os réus Thiago e Diogo acerca do “buraco” no veículo e da compra da BARRITA, abaixo transcritas:

THIAGO: E outra, o jeito que nóis tava fazendo e tava dando tudo certim, tava vindo todo mundo de boa, se nóis comprar, nóis dois não precisa nem comentar nada pros menino, do buraco, onde vai ser feito.

Não precisa de comentar nada. Aí nóis faz e ocê já daqui pode ir embora pra sua casa, pra eles nem vê nem onde que é, entendeu? Ninguém nem fica sabendo onde que é o buraco, só ocê e o André. Vai continuar a mesma coisa, não vai ficar sabendo, eles não precisam saber de nada.

(PTT-20160607-WA0166.opus, constante na fl. 642, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).
THIAGO: E esse aí pelo jeito vai cabê até aquelas duas barritas que eu te falei, entendeu? Dependendo se couber fica até bão, dá pra trazê uma pra mim e uma procê. (PTT-20160607 – WAO168.opus, da fl. 463, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803). (grifo nosso).

Impende acrescentar que tanto Thiago quanto Diogo são réus confessos em relação à lidocaína apreendida nos autos (mídia de fl. 750).

Às fls. 483/484 e 603, constam que o réu Thiago responde a processo na cidade de São José do Rio Preto/SP, pela prática do delito de contrabando/descaminho e, à fl. 592, é processado por fatos semelhantes aos ora analisados nos presentes autos, art. 16 da Lei 10.826/03 e art. 273, § 1º-B, do CP.

A alegação tanto do denunciado Thiago quanto do acusado Diogo acerca do desconhecimento da utilização da lidocaína vai de encontro ao contido nas mensagens de textos por eles trocadas, na rede social telegram, constante às fls. 27/29, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803, no dia 08/07/2016, ocasião em eles comentam acerca da prisão ocorrida na cidade de Uberaba/MG, de uma pessoa, por tráfico de drogas, que teria feito uma encomenda de fenacetina (lidocaína) ao réu Thiago, com a promessa de pagá-la em dinheiro. O acusado Thiago comenta que só vende por 800,00, ressaltando que é a única coisa em que a porcentagem é alta, comparando com a venda das airsoft que não chega a 50%.”

A parte em destaque do diálogo transcrito entre os acusados Diogo Brandão de Araújo e Thiago Lemes Mello constitui a prova de que somente os dois foram os responsáveis pela compra da lidocaína, e tinham conhecimento do local onde a droga seria acondicionada no veículo. A pessoa de nome André, a que se referem os interlocutores, não foi identificada nos autos.

O acusado Johne Justino da Silva é apontado como um dos participantes da suposta ORCRIM, e um dos autores dos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, pelo fato de ser o proprietário do veículo VW, Gol, placa JGN-9383, que, segundo os termos da sentença “(...) foi utilizado inicialmente para levá-los (Johne, Diogo e Carlos Eduardo) ao Paraguai, a fim de agilizar a compra da denominada Barrita, bem como sua acomodação no fundo falso existente no veículo Citroen Xsara placa HEI-3987.” (fl. 1.026v. – 1.027).

Mas o fato de Johne Justino dos Santos ser o proprietário de um dos veículos, e estar junto ao grupo na viagem ao Paraguai não o qualifica, ipso facto, como um dos autores do delito de tráfico de drogas.

Segundo os termos da sentença, a autoria de Johne Justino da Silva estaria demonstrada, também, “(...) no encontro entre o acusado Diogo e o “ARGENTINO”, na frente da loja “MEGA”, os acusados Johne e Carlos Eduardo estavam na companhia do corréu Diogo, conforme consta no áudio PTT-20160712-WA0007.opus, de fl. 769 do CD 3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803, o que demonstram suas participações na compra da lidocaína, sendo de destacar que tal diálogo, entre os acusados Diogo e Thiago, ocorreu na presença desses dois acusados (Johne e Carlos Eduardo). Confira-se:

fala que eu vô tá de calça jeans, camiseta azul e boné preto e vai tê dois cara junto comigo. (ou seja, Carlos Eduardo e Johne, comparsas de Diogo).

O diálogo citado acima não conduz à conclusão de que o acusado tinha conhecimento da compra da lidocaína.

A despeito das conclusões da sentença quanto à autoria de Johne Justino dos Santos em relação ao crime de tráfico de drogas, não há nos autos nenhuma evidência de que o acusado tinha conhecimento da existência da lidocaína e do fundo falso existente no veículo Citroen Xsara para o acondicionamento da droga.

Os diálogos apontados nos autos não comprovam a participação do acusado no delito em questão, e apenas reforçam a ideia de que a lidocaína pertencia apenas a Thiago Lemes de Mello e Diogo Brandão de Araújo.

Segundo a sentença “(...) não obstante, o réu Johne não possuir celular, ele trabalhava juntamente com o corréu Carlos Eduardo e ouvia os áudios trocados entre Carlos Eduardo e Diogo, tendo inclusive se utilizado desse sistema para responder algumas perguntas formuladas por Diogo, conforme se ouve dos áudios constantes às fls. 369/376, quando tratam deles (Carlos Eduardo e Johne) se mudarem para a cidade de Cascavel/PR, a fim de montarem mais um entreposto do acusado Diogo.” (fl. 1.030).

A partir dessas premissas, que não passam de meros indícios (prova leve), conclui (fls. 1.029v. – 1.030):

“(...)

A ciência das ilicitudes tanto de Carlos Eduardo quanto de Johne é verificável por meio das mensagens de áudio trocadas entre Diogo e Thiago (fls. 766/772, do CD3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803), uma vez que ocorreu no dia 12/07/2016, durante a viagem para o Paraguai, dentro do veículo VW, Gol, placa JGN 9383, tendo DIOGO, reduzindo a termo, dito:

Que se encontrava em Guaíra a 100km de São José; ... Diogo pede pra Thiago incluí-lo no grupo de viagem que fazem o monitoramento das estradas; ... Diogo diz para Thiago que irá providenciar o aluguel do quarto para acomodar André Luiz Ferreira e Eduardo no Hotel Tulipas em Foz do lguaçu/PR; ... Thiago orienta Diogo o local onde irá arrumar a fenacetina em Foz do Iguaçu, inclusive para combinar com o ARGENTINO, bem como tratar com WAGNER; ... Diogo pede pra Thiago combinar com o ARGENTINO para separar de meio e meio ou se de um de um; ... Thiago envia para Diogo o contato com o Argentino a fim de que estes dois possam se comunicar e entrar em contato um com o outro (Diogo e Argentino) e efetuar a transação da fenacetina; Diogo e Thiago tratam acerca da troca de dólares para pagamento da barrita.

Portanto, diante dos diálogos travados entre Diogo e Thiago, mediante áudios do whatsapp, na presença de Carlos Eduardo e Johne, resta demonstrado o pleno conhecimento acerca do tráfico de drogas realizado pela organização criminosa.”

Contrariamente ao entendimento da sentença, não se pode afirmar, com a certeza necessária, que as mensagens de áudio trocadas entre Thiago Lemes de Mello e Diogo Brandão de Araújo, durante a viagem ao Paraguai, tenham sido ouvidas por Johne Justino da Silva, apenas pelo fato de estarem viajando no mesmo veículo, nem que o acusado tenha aderido ao  tráfico de drogas, não se podendo condenar alguém por presunções de conhecimento subjetivo da conduta ilícita.

Há, ainda, a citação de uma foto (selfie) entre os acusados Diogo Brandão de Araújo, Thiago Lemes de Mello, Carlos Eduardo de Carvalho e Johne Justino da Silva ao lado do veículo Citroen Xsara, sem o carpete do lado do motorista, na qual Diogo Brandão de Araújo e Johne Justino da Silva aparecem examinando o veículo (fl. 1030v.):

“(...)

Na imagem - IMG-20160621-WAOO7O.jpg, constante à fI. 323, do CD3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803 - denuncia a estabilidade dos acusados Diogo, Johne, Carlos Eduardo e Thiago, pois nela (uma selfie) revela um veículo Citroen, sem o carpete do lado do motorista, sendo examinado pelos réus Diogo e Johne, compartilhada com o celular de Carlos Eduardo.”

Tal imagem, porém, não pode servir como prova de que o acusado tinha conhecimento de que a droga seria acondicionada no veículo, o que não pode ser admitido por presunção e meros indícios, sem a devida contextualização no conjunto informativo dos autos.

Os depoimentos dos acusados André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos nada esclarecem a respeito do envolvimento do acusado no delito em questão.

Os fundamentos da sentença não autorizam a condenação de Johne Justino da Silva pelos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, razão pela qual deve o apelante ser absolvido (art. 386, VII, do CPP).

A mesma conclusão deve valer para Rafael de Castro, André Luiz Naves Pinto e Carlos Eduardo de Carvalho, relativamente aos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006.
A sentença atribui a autoria do delito a Rafael de Castro, por entender que o apelido “Rosinha” se refere ao acusado. Não há, contudo, nenhuma prova que vincule a alcunha ao apelante. Eis os fundamentos da sentença (fls. 1.036 – 1.036v.): 

“(...)

A autoria de Rafael de Castro ‘é aferida por meio do áudio PTT 20160713-WA0123.opus, da fl. 953, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803, em que Diogo diz para André-Uberlândia (apelidado de André AVC), ocorrido no dia 13/07/2016, que Thiago, naquele momento ainda não teria chegado a Foz do lguaçu/PR, uma vez que estaria em um “puteiro”, juntamente com André e “ROSINHA”, ou seja, a alcunha “ROSINHA” refere-se ao acusado Rafael, pois quem efetivamente estaria no veículo VW/Gol, placa PXK 5645, seriam Thiago, André e Rafael de Castro.

Torna-se mais evidente que o apelido “ROSINHA” refere-se à pessoa do acusado Rafael de Castro no diálogo entre Thiago e Diogo acerca da viagem ao Paraguai, descrita na denúncia, no novo veículo adquirido pela organização criminosa, quando tratam da colocação de um rádio no carro de Rafael que exerceria a função de batedor. A propósito, confira-se:

THIAGO: ... Então, nós já põe os menino com o carro deles. Fala: oh, Rosinha, cê põe seu carro pra vim no bate e monta um rádio ali e é por sua conta o rádio. Um radim montado é mil conto. Já põe eles pra monta, pra todo mundo vim no rádio, pra não tê erro, entendeu? Não tê poblema.

(PTT-20160608-WA0054.opus, da fl. 450, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

O veículo VW, Gol, placa PXK-5645, apreendido era de propriedade de Rafael de Castro não deixando qualquer dúvida a relação entre ele e a alcunha “ROSINHA”.

Diante de tal constatação, torna-se desmistificada a estória do acusado Rafael que desconhecia a ocultação da carga ilícita no veículo Citroen Xsara, no qual foi reservado um espaço do local adrede preparado para trazer seus produtos ilícitos.”
O diálogo acima trata da instalação de um rádio no veículo do indivíduo intitulado “Rosinha”, porém, não há nos autos nenhuma referência de que tenha sido apreendido qualquer rádio no veículo VW Gol, Placa PXK 5645, de propriedade do acusado Rafael de Castro.

Além do que, a própria sentença cita trechos do interrogatório de Thiago Lemes de Mello e André Luiz Naves Pinto, em que os acusados se referem a Rafael de Castro como sendo “Magrão” (fl. 1038):

Os corréus Thiago Lemes de MelIo e André Luiz Naves Pinto, quando seus interrogatórios perante a autoridade policial, declararam que:

QUE de fato o interrogando foi para o Paraguai na última terça feira 12/07/206 em um veículo VW Gol Prata de propriedade de RAFAEL DE CASTRO, vulgo “Magrão”, juntamente com este e ANDRE LUIZ NAVES PINTO;

(sic, fl. 09, do processo n. 8624-51.2016.4.01.3803).

QUE o veículo VW Gol prata em que viajaram pertence a RAFAEL DE CASTRO...

(sic, fl. 18, do processo n. 8624-51.2016.4.01.3803).
Mesmo que se admita que o apelido do acusado Rafael de Castro seja, de fato, “Rosinha”, não há elementos nos autos que o relacione ao crime de tráfico de drogas.

Os depoimentos dos acusados André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos nada esclarecem a respeito do envolvimento de Rafael de Castro no delito em questão.

O dado mencionado pela sentença de que o acusado cumpre proposta de suspensão do processo (art. 89 da Lei nª 9.099/98) pelo crime de descaminho em Foz do Iguaçu/PR, e que teria confessado a prática desse delito, não constitui fundamento apto a qualificá-lo como autor do delito de tráfico de drogas, como entendeu o julgado, que se valeu de presunções para condená-lo pelos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, cuja absolvição deve ser reconhecida, nos termos do art. 386, VII, do CPP.

No que diz respeito a André Luiz Naves Pinto, não há nos autos nenhuma prova que comprove o seu envolvimento no crime de tráfico de drogas, sendo que a condenação ocorreu simplesmente pelo fato de estar hospedado no mesmo hotel e ter dividido o mesmo carro com os demais corréus.

Os depoimentos dos acusados André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos nada esclarecem a respeito do envolvimento de André Luiz Naves Pinto no delito em questão.

Os diálogos transcritos pela sentença que fazem alusão à compra da lidocaína, também denominada “Barrita”, ou ao esconderijo no carro onde a droga seria acondicionada, foram mantidos apenas entre Thiago Lemes de Mello, Diogo Brandão de Araújo e uma pessoa de nome André, a qual não foi identificado nos autos, alcunhado pelos comparsas de André Uberlândia, André Udi ou André AVC.

Ante a inexistência de  provas envolvendo o nome do acusado André Luiz Naves Pinto com os delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, a absolvição do acusado é medida que se impõe (art. 386, VII, do CPP).

De igual modo, a sentença não demonstrou o envolvimento de Carlos Eduardo de Carvalho nos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006.

Nenhum diálogo transcrito aponta que o acusado tinha conhecimento da compra da lidocaína ou de que o transporte da substância teria ocorrido de forma clandestina, oculta e acondicionada em compartimentos previamente preparados. 

A sentença afirma que o acusado estava na companhia de Diogo Brandão de Araújo no momento em que ocorreu o encontro com o indivíduo denominado “Argentino”, responsável pela venda da lidocaína.

Segundo os termos da sentença, “(...) no encontro entre o acusado Diogo e o “ARGENTINO”, na frente da loja “MEGA”, os acusados Johne e Carlos Eduardo estavam na companhia do corréu Diogo, conforme consta no áudio PTT-20160712-WA0007.opus, de fI. 769 do CD 3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803, o que demonstra suas participações na compra da lidocaína, sendo de destacar que tal diálogo, entre os acusados Diogo e Thiago, ocorreu na presença desses dois acusados (Johne e Carlos Eduardo) (fl. 1027).Confira-se:

...fala que eu vô tá de calça jeans, camiseta azul e boné preto e vai tê dois cara junto comigo. (ou seja, Carlos Eduardo e Johne, comparsas de Diogo).

O diálogo citado acima não conduz à conclusão de que o acusado tinha conhecimento da compra da lidocaína.

A sentença também transcreve um diálogo ocorrido entre Diogo Brandão de Araújo e Carlos Eduardo de Carvalho em que ambos comentam a respeito do “fundo falso” camuflado no veículo Xsara Picasso para guardar a mercadoria comprada no Paraguai (fl. 1.028):

“(...)

Nos áudios PTT-20160707-WA0133.opus (fI. 373) e PTT-20160707-WA0147.opus (fl. 376) do CD 3, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803 ouve-se claramente o prévio conhecimento de Carlos Eduardo acerca do fundo falso camuflado no veículo Xsara Picasso.

Diálogo entre DIOGO e CARLOS (07/07/1 6)

[...]

DIOGO: Vocês vai no carro do Johninho, vai comprar os negócio e por no Citroen lá.

{. . .}

CARLOS (TIO DUTE): E quanto às coisas do carro lá, que a gente como é que a gente vai conseguir tirar os quatro parafusos do banco, tirar os banco e colocar os negócio lá e ir encaixando as mercadoria?

Porque aí será que a gente vai conseguir disfarçar um lugar bom pra colocar as mercadorias sem que ninguém veja? Isso daí também é outro ponto que a gente pode melhorar com o tempo, se caso, e eu também acho que não é um empecilho também...

(...)

Carlos Eduardo quando de seu interrogatório assumiu que “TIO DUTE” é seu apelido (mídia de fls. 750), o qual é utilizado nos diálogos travados entre ele e o acusado Diogo.”
Levando-se em consideração os demais elementos de prova constantes nos autos, nada leva a crer que a mercadoria referida diga respeito à lidocaína, mesmo porque o acusado declarou que vive de revender mercadorias compradas no Paraguai.

Além do que, ficou constatado pelo depoimento da testemunha Wellingtyon Gonçalves Leite, que no veículo Citroen havia dois compartimentos distintos e separados, um do lado do motorista, onde foi encontrado o “pó branco”, e o outro do lado do passageiro, onde foram encontradas as armas de fogo, acessórios e airsoft.” (fl. 1.035).

A sentença também se valeu da circunstância de que as mensagens de áudio trocadas entre Thiago Lemes de Mello e Diogo Brandão de Araújo, durante a viagem ao Paraguai, foram ouvidas pelo acusado, fato que comprovaria o conhecimento da prática do crime de tráfico de drogas. Eis os fundamentos da sentença (fls. 1.029 – 1.030):

“(...)

A ciência das ilicitudes tanto de Carlos Eduardo quanto de Johne é verificável por meio das mensagens de áudio trocadas entre Diogo e Thiago (fls. 766/772, do CD3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803), uma vez que ocorreu no dia 12/07/2016, durante a viagem para o Paraguai, dentro do veículo VW, Gol, placa JGN 9383, tendo DIOGO, reduzindo a termo, dito:

Que se encontrava em Guaíra a 100km de São José; ... Diogo pede pra Thiago incluí-lo no grupo de viagem que fazem o monitoramento das estradas; ... Diogo diz para Thiago que irá providenciar o aluguel do quarto para acomodar André Luiz Ferreira e Eduardo no Hotel Tulipas em Foz do lguaçu/PR; ... Thiago orienta Diogo o local onde irá arrumar a fenacetina em Foz do Iguaçu, inclusive para combinar com o ARGENTINO, bem como tratar com WAGNER; ... Diogo pede pra Thiago combinar com o ARGENTINO para separar de meio e meio ou se de um de um; ... Thiago envia para Diogo o contato com o Argentino a fim de que estes dois possam se comunicar e entrar em contato um com o outro (Diogo e Argentino) e efetuar a transação da fenacetina; Diogo e Thiago tratam acerca da troca de dólares para pagamento da barrita.”
Mas, conforme análise feita acima, não se pode inferir que o diálogo transcrito tenha sido ouvido pelos demais ocupantes do veículo — Johne Justino da Silva e Carlos Eduardo de Carvalho —, mesmo porque isso não passaria de uma suposição, que não dá ensejo a uma condenação criminal.

O diálogo citado pela sentença em que Diogo Brandão de Araújo envia fotos do veículo Citroen/Xsara a Carlos Eduardo de Carvalho também não se presta a comprovar a relação do acusado com o delito de tráfico de drogas (fl. 1.030):

“(...)

Às fI. 202 e 207, do CD-3, juntado à fI. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803, o denunciado Diogo envia para Carlos Eduardo fotos da nova aquisição da ORCRIM, o veículo Citroen Xsara, placa HEI-3987, momento em que Carlos Eduardo faz o seguinte comentário:

CARLOS (TIO DUTE): Falô que a pintura tava uma porcaria. Tá até boa fio, o negócio tá ajeitado.

(áudio - PTT-20160608-WA0097.opus, constante à fI. 203, do CD-,juntado à fI. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803).

Diante dessas considerações, a absolvição de Carlos Eduardo de Carvalho quanto aos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c, art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006 é medida que se impõe (art. 386, VII, do CPP).

7. Crime de Tráfico internacional de arma de fogo – (arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003) — A materialidade do delito está devidamente demonstrada pela sentença (fls. 1.014 – 1.014v.):
A materialidade delitiva restou sobejamente comprovada pelas provas seguintes: a) auto de prisão em flagrante (fls. 05/06, do processo n. 8624-51 .2016.4.01 .3803, em apenso); b) termos de depoimentos dos agentes da Polícia Militar que efetuaram a abordagem dos acusados Eduardo Henrique dos Santos e André Luiz Ferreira (fis. 05/08, do processo n. 8624-51.2016.4.01.3803, em apenso); c) termos de interrogatórios policiais (fis. 07/13, 14/15 e 09 do processo n. 8624-51.2016.4.01.3803, em apenso); d) autos de apreensão (fls. 22/28); e e) depoimentos das testemunhas de acusação prestados em Juízo (mídias de fls. 516).

Os laudos de fis. 150/154 (munição), 154/157, 158/164, 162/164, 178/182 (lunetas), 183/190, 191/196 (munição), 197/206 (revólveres), 243/253, 254/258, 259/262 (miras) e 440/447, atestam que o armamento é de procedência estrangeira e de uso restrito.

Com efeito, diante da caracterização de o armamento e as munições ser de uso restrito, enseja a aplicação do art. 19 da Lei n. 10.826/03, nos termos da ementa abaixo transcrita:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO  INTERNACIONAL DE ARMAS. ART. 18 DA LEI 10.826/2003. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. PENA. DOSIMETRIA. 1. A materialidade do tipo do art. 18, caput, da Lei 10.826/03 (tráfico internacional de armas), se encontra devidamente comprovada pelo auto de apreensão e Laudos de Perícia Criminal, os quase atestam que, do material apreendido, 6 (seis) armas e grande parte da munição possuem origem estrangeira. 2. A simples retratação em Juízo não tem o condão de, por si só, isentar a apelante da responsabilidade pelo ilícito praticado quando a confissão extrajudicial feita se encontra em harmonia com as demais provas colhidas durante a instrução criminal. Precedentes desta Corte. 3. Inexistindo dúvidas de que o réu transportava armas de uso restrito, a incidência da majorante prevista no art. 19 da lei 10.826/2003 deve ser mantida. 4. O magistrado sentenciante analisou as circunstâncias judiciais atinentes ao caso de forma irretocável, fixando a pena do acusado de maneira razoável e proporcional ao delito praticado. 5. Embora facultado ao Juízo de 1° grau fixar regime mais brando em razão da pena definitiva fixada, encontrando-se devidamente fundamentada a necessidade de regime mais gravoso em razão das circunstâncias judiciais do crime, não há que se falar em excesso na fixação das condições de cumprimento da pena. 6. A decretação de perda do cargo público do apelante decorre do que prescreve o art. 92, 1, “b” do Código Penal. 7. Recurso de apelação não provido.” (TRF1, APELAÇÃO 00023744320144014103, ReI. Juíza Federal ROSIMAYRE GONÇALVES DE CARVALHO (conv.), 3ªT, e-DJFI, de 09/06/2017 — destaques na transcrição).

A sentença condenou os acusados Thiago Lemes de Mello, Diogo Brandão de Araújo, André Luiz Naves Pinto, Rafael de Castro, Johne Justino da Silva e Carlos Eduardo de Carvalho pelos delitos dos art. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003.

A autoria de Diogo Brandão de Araújo e Carlos Eduardo de Carvalho pode ser aferida pelos seguintes trechos da fundamentação da sentença (fls. 1028 – 1029v.):

“(...)

Nos áudios trocados entre Diogo, Carlos e Johne, verifica-se o vínculo associativo para a prática de ilícitos, tais como produtos provenientes de descaminho/contrabando e acessório para armas de fogo. Confira-se os áudios trocados entre Diogo e Carlos Eduardo, nos dias 28/05/16 e 07/06/16:

DIOGO: Ou deixa eu te falar. Cêis tá aí na sua casa? Na casa da sua mãe?

(PTT-20160531-WAOO17.opus, constante à fI. 149, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

CARLOS (TIO DUTE): Não, soo. A gente tá aqui, na garagem aqui. A gente já terminou foi de embalar as luneta que a gente tinha que embalar aqui. Que a gente tava planejando embalar.

(PTT-20160531-WAOO21.opus, constante à fl. 149, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

DIOGO: Então deixa eu te falar. A gente tá correndo atrás dos cara que vai comprar a mercadoria pra tentar descer hoje. Beleza? Marca aí, fica conectado aí que agora mesmo te chamo aí.

(PTT-20160531-WA0022.opus, constante à fI. 150, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

CARLOS (TIO DUTE): blz

CARLOS (TIO DUTE): ô Diogo deixa eu te falar: vai eu, o Johne e ocê vai ficar aqui? Como é que vai ser? Explica direitinho

(PTT-20160531-WA0023.opus, constante à fI. 150, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

DIOGO: Isso mesmo. Vai você, o Johne e o André. Vai os três dentro do carro. Eu vou ficar aqui em Patrocínio.

(PTT-20160531-WA0024.opus, constante à fI. 150, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

CARLOS (TIO DUTE): Beleza. Se quiser que a gente leva luneta aí procê ir postando enquanto a gente tiver lá é só falar.

(PTT-20160531-WA0028.opus, constante à fI. 151, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).
CARLOS (TIO DUTE): Diogo, você levou as lunetas que a gente comprou agora pra Patrocínio? Porque você não deixa elas aqui?

(PTT-20160606-WA0004.opus, constante à fI. 161, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01 .3803).

DIOGO: Elas tá aí, só que tá lá na minha mãe.

(PTT-20160606-WA0005.opus, constante à fI. 161, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

CARLOS (TIO DUTE): a gente chegou aqui tá. Pegou as lunetas lá com sua mãe. Qualquer coisa que precisar só cê falar que agora a gente tá aqui na casa da sua mãe.

(PTT-20160606-WA000I8.opus, constante à fl. 164, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

DIOGO: Beleza. Vai desembalando elas aí. Confere se não está quebrada e outra coisa ... é ... cuidado pra não rasgar os plástico viu...delas ... é ..plástico, aquela espuminha branca, confere se não está quebrada, arranhada, confere se não está suja de terra.

(PTT-20160606-WA000I9.opus, constante à fI. 164, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

DIOGO: Conta aí pra mim e me manda no whatsapp..é ... tudo que tem aí. Entendeu? As lunetas..quantos mount que tem. Conta tudo pra mim. Porque eu não vou descer praí hoje. Vou acabar de ajeitar os negócio aqui. Aí você conta tudo pra mim pra mim poder ativar os anúncio aqui já. Eu preciso saber de tudo que tai.

(PTT-20160607-WAOOIO.opus, constante à fI. 169, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01 .3803).

CARLOS (TIO DUTE): Cê tá falando em relação às lunetas e aos mount né?

(PTT-20160607-WAOOII.opus, constante à fI. 169, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).
Em seguida, Carlos Eduardo envia para Diogo várias fotos dos produtos ilícitos por eles comercializados, proveniente do Paraguai, tais como lunetas, red dots e miras a laser (fls. 169/184, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

A consciência das ilicitudes tanto de Diogo quanto de Carlos Eduardo é verificável no áudio PTT-20160707-WA0159.opus, fI. 378, do CD3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803, no qual o acusado Diogo ressalta as consequências de uma eventual prisão tanto de Carlos Eduardo quanto de Johne, citando a perda da liberdade, perda dos valores apreendidos, inclusive a perda do veículo de propriedade de Johne.”

A sentença, também, faz alusão a um diálogo ocorrido entre Diogo Brandão de Aráujo e “Tio Dute”, como é conhecido o acusado Carlos Eduardo de Carvalho, que comprova a autoria do delito (fls. 1025v. – 1026):

(...)

Nos áudios constantes às fls. 144/145 e 299, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803, observa-se a venda sistemática de acessórios de armas pelos acusados Diogo e Carlos Eduardo, conforme transcrições abaixo:

 DIOGO: Ô filho. Bão ou não? Deixa eu te falar uma coisa. A última que vocês embalou aí de 22mm, vocês não mandou o mount pro cara, foi faltando o mount.

(PTT-20160527-WA0008.opus, da fI. 144, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01 .3803).

DIOGO: Provavelmente cêis pegaram um mount de 22mm pois junto com um de 11 mm e mandou pra um cara. E o cara acabou de receber dois mount lá. Um de 11 e um de 22.

(PTT-20160527-WA0009.opus, da fI. 145, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

DIOGO: Então amanhã como vocês ia ficar em casa, vocês vão ter que ir lá trabalhar né. Vai ter que ir lá, embalar esse mount de 22mm e mandar carta registrada.

(PTT-20160527-WA0026.opus, da fI. 145, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

DIOGO: Aí, é o seguinte, vou te passar o endereço aqui oh, aí ocêis desce lá na minha mãe, embala o de 22mm, carta registrada, na caixinha de sapato, daquele jeitim que nois aprendeu. Aí, fala que é pendrive.

(PTT-20160527-WA0027.opus, da fI. 145, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803)

DIOGO: Tô te falando fio é sério véi. Cêis puseram dois mount numa luneta e a outra foi faltando....
(PTT-20160527-WA0028.opus, da fl. 145, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803)

CARLOS (TIO DUTE): Depois daqueles dois reddot lá que a gente comprou a caixa número três, não comprou mais caixa pros outros não. Eu tô colocando na caixa número dois.

(PTT-20160617-WAO1O6.opus, da fI. 299, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01 .3803).

DIOGO: Uai se tiver cabendo aí, normal, tiver dando pra embalar de boa manda na caixa n. 2. Entendeu?...

(PTT-20160617-WAOIO7.opus, da fI. 299, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).”
Constata-se também, por meio das mensagens de áudio e de texto travadas entre Diogo e André-Uberlândia (comparsa que teria sofrido um AVC), o tráfico internacional de armas acessórios ocultos em locais previamente preparados em veículos. Confira-se:
02/06/2016 13:06:17 (UTC-3), 553488499883@s. whatsapp.net (André Uberlândia)

Ou tá faltando uma gbb kjw p226

(mensagem de texto, constante à fI. 868, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

Tendo o acusado Diogo respondido:

olhamo lá na rodovia lá, mas não deu pra olhar direito não. Mas não vi nada superficial lá. Só se na hora que eu tava puxando as LUNETA tiver caído pra baixo das luneta lá, por que eu não tirei todas...

(áudio-PTT-20160602-WA0033.opus, à fl. 869, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

DIOGO: Ou achamo um negócio preto aqui. É a sua aqui. Abrimo aqui é a sua. Lógico que é a sua, a gente não trouxe nada...

(áudio - PTT-20160602-WA0042.opus, à fI. 869, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01 .3803).

26/06/2016 21:29:41 (UTC-3), 553498246852@s.whatsapp.net (Diogo Brandão) => To: 553488499883@s.whatsapp.net André Uberlandia (André Uberlândia)

Tá sabendo da nova do Exército brasileiro

26/06/2016 21:31:37 (UTC-3), 553498246852 @s. whatsapp.net (Diogo Brandão)-to: 553488499883@s.whatsapp.net André Uberlândia (André Uberlândia). 

Agora o exército tá querendo colocar o Airsoft e PaintBall na categoria nível 01 

26/06/2016 21:32:58(UTC-3), 553498246852@s.whatsapp.net (Diogo Brandão) => To: 553488499883@s.whatsapp.net André Uberlandia (André Uberlândia)

Já está proibido qualquer Luneta, reddot, laser, mira, upgrade e qualquer merda até gás está entrando na categoria nível 01 a mais fudida.

(mensagem de texto, sic, fl. 899, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

...

DIOGO: Uai. Esse carrim branco, o Celtinha. Cê vai fazer o quê nele lá? Cê vai fazer um fundo no chão? No assoalho? O celta tem jeito?

(PTT-20160704-WA0043.opus, constante à fI. 909, do CD 3, juntado à fi. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

ANDRÉ UDI: É. Espera você chegar aqui nós vamos te contar direitinho o que nós vamos fazer no Celta, pra não ficar dispersando no whatsapp. Vai ficá tudo bolado. Vai ficá bão. (PTT-20160704-WA0044.opus, constante à fi. 909, do CD 3, juntado à fi. 39, do processo 10527-24.2016.4.01.3803).

A sentença também demonstrou que Carlos Eduardo de Carvalho tinha conhecimento acerca do fundo falso camuflado realizado no veículo Citroen Xsara Picasso, no caso, para transportar armas de fogo, acessórios e airsoft, nos termos do diálogo transcrito (fl. 1028):

“(...)

Nos áudios PTT-20160707-WA0133.opus (fI. 373) e PTT-20160707-WA0147.opus (fl. 376) do CD 3, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803 ouve-se claramente o prévio conhecimento de Carlos Eduardo acerca do fundo falso camuflado no veículo Xsara Picasso.

Diálogo entre DIOGO e CARLOS (07/07/16)
[...]

DIOGO: Vocês vai no carro do Johninho, vai comprar os negócio e por no Citroen lá.

[...]

CARLOS (TIO DUTE): E quanto às coisas do carro lá, que a gente como é que a gente vai conseguir tirar os quatro parafusos do banco, tirar os banco e colocar os negócio lá e ir encaixando as mercadoria? Porque aí será que a gente vai conseguir disfarçar um lugar bom pra colocar as mercadorias sem que ninguém veja? Isso daí também é outro ponto que a gente pode melhorar com o tempo, se caso, e eu também acho que não é um empecilho também...

(...)

Carlos Eduardo quando de seu interrogatório assumiu que “TIO DUTE” é seu apelido (mídia de fls. 750), o qual é utilizado nos diálogos travados entre ele e o acusado Diogo.” (grifo nosso).
Como analisado no tópico anterior, diante da ausência de provas de que o acusado tinha conhecimento acerca da lidocaína transportada no veículo, e, tendo em vista o depoimento da testemunha Wellingtyon Gonçalves Leite, no sentido de que no veículo Citroen havia dois compartimentos distintos e separados, um do lado do motorista, onde foi encontrado o “pó branco”, e o outro do lado do passageiro, onde foram encontradas as armas de fogo, acessórios e airsoft (fl. 1.035), é de se concluir que, no diálogo acima transcrito, o apelante Carlos Eduardo de Carvalho está se referindo ao local (fundo falso feito no veículo) onde seriam transportadas as armas de fogo, acessórios e airsoft.

A autoria de Thiago Lemes de Mello e André Luiz Naves Pinto também está demonstrada nos autos, conforme diálogos transcritos pela sentença (fls. 1.034 – 1.035):

“(...)

Nas mensagens trocadas entre Diogo e André-Uberlândia, ocorrida no dia 11/07/2016, em que tratam acerca do que pode caber ou não dentro do “buraco”, há reserva de espaço para os produtos de André Naves e Rafael, conforme transcrição abaixo:

DIOGO: Deixa eu te falar: então o Thiago tá mentindo procê. Porque do Thiago é quatro airsoft. Do André é quatro airsoft. Do Rosinha mais quatro airsoft. A BARRITA. As minhas compras e as suas compras. E outra, a primeira vez que a gente tá indo no carro. Não tem nem noção de espaço. Não tem nem noção pra sabe o que cabe, e que não cabe. Entendeu?

PTT-20160711-WA0059.opus da fl. 2737, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803).

Da mesma forma, nos diálogos travados entre Diogo e Thiago infere-se a reserva de espaço no veículo Citroen para ocultação das mercadorias ilícitas de André Naves e de Rafael, no qual constatou o seguinte:

DIOGO: Ou, deixa eu te falar. Não vai dar pra trazer esse tanto de trem do André não, viu? A gente não sabe como que é o sistema lá, uai. A gente nunca trouxe nada. Não sabe como é que ficou o negócio. O André tá achando que vai trazer esse mundo véi de trem que ele me passou pelo whatsapp aí, filho. Eu acho que não vai caber isso tudo não. Tem trem que não desmonta. (PTT-20160711-WA0044.opus, da fl. 760, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01 .3803).

DIOGO: Tem ... tem seus trem. Tem meus trem. Tem aquele negócio de nois dois. Tem o negócio do outro André. Tem negócio do Rosinha. E mais os negócio do André?! Eu acho que não vai caber isso não, viu? Cês tão achando que é caminhão? (PTT-20160711-WA0045.opus, da fI. 760, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803).
THIAGO: Eu conversei com ele lá. Ele falou assim que é tudo trem pequeno. Falou assim: é tudo trem pequininim, que você já sabe, trem que desmonta. Tem um negócio lá de desmontar, falou que ocê sabe. Pra nem perder as pecinhas. Ele falou assim que você sabe. Que é trem pequeno.

(PTT-20160711-WA0046.opus, da fl. 760, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01 .3803).

DIOGO: É igual os seus trem. Seus trem também é pequeno. Os trem do André também é pequeno. Os trem do Rosinha também é pequeno, não é? E ocupa espaço, não ocupa? Então, vou fazer o seguinte. Eu vou comprar. O que não couber dentro do carro ou vou largar na casa do Wagner.
(PTT-20160711-WA0047.opus, da fl. 760, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01 .3803).

THIAGO: Deixa eu te falar. Chegar lá, você vai por nosso negócio. Primeiramente, nosso negócio, você vai por. Tenta por o jeito máximo de economizar o espaço. Pra ficar bão. Entendeu? Você não é bobo. O menino vai fazer o trenzinho tudo de meio em meio. Você vai colocando. Depois, você vem pondo seus trem, põe o trem do André...Aí o que que acontece .. se você deixar um pedacinho só cabe os trem dos menino.

(PTT-20160711-WA0048.opus, da fl. 761, do CD 3, juntado à fl. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803).

THIAGO: Dos menino vai ser no máximo ...vou jogar muito aqui. Umas seis airsoft sem nada. Só seis airsoft. Seis airsoft você sabe o tamanho que é. Pequeno. No máximo, dos menino. Eu não vou comprar. Vou comprar só esses negócio meu e seu aí. Não vou comprar nada de airsoft.

(PTT-20160711-WA0049.opus, da fI. 761, do CD 3, juntado à fi. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803).

THIAGO: Beleza, beleza. Faz igual eu te falei. Você vai montar os trem e deixar nossa beirada lá. Você monta o meu e o seu. Vou comprar só isso aí com você, O meu aí você já põe aí dentro. Você põe..tenta arrumar o jeito melhor possível e vem pondo o trem dos outros. Põe trem de vocês e deixa a beirada dos meninos. Que é pequena a beirada deles. Pequena. Você pode usar lá o tanto que for lá e deixar só uma beiradinha dos meninos. Os meninos só abrir o trem e por. Aí você já parafusa um banco, deixa prontim. Deixa só o outro lá pra mim mexer nele. Entendeu? Pra já agilizar pra gente já vir embora, pra nós sair antes do almoço pra não demorar.

(PTT-20160711-WAOO5O.opus, da fl. 761, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01 .3803).

DIOGO: Beleza. Vou deixar o lado do passageiro procê.

(PTT-20160711-WAOO5I.opus, da fI. 761, do CD 3, juntado à fI. 39, do processo n. 10527-24.2016.4.01 .3803).

A testemunha Wellington Gonçalves Leite, quando de suas declarações em juízo (mídia de fI. 516), declarou que, por ocasião da retirada dos bancos e do carpete do veículo foi encontrado o pó branco, sendo que do lado do passageiro foram encontradas as armas de fogo, acessórios e airsoft, confirmando o diálogo acima entre Diogo e Thiago quanto às mercadorias de Rafael e André Naves ficarem do lado do passageiro, razão pela qual responderão (Rafael e André Naves) pelo tráfico internacional de armas de fogo.

Impende destacar que nos diálogos travados entre Diogo, Thiago e André Uberlândia a expressão por ele utilizada “OS MENINO” refere-se aos réus André Luiz Naves Pinto e Rafael de Castro.”

Os diálogos transcritos não deixam dúvidas de que o acusado Thiago Lemes de Mello era proprietário de parte das mercadorias relacionadas ao crime de tráfico de armas, o mesmo podendo ser afirmado em relação a André Luiz Naves Pinto, cuja propriedade de parte das armas, acessórios e munições, encontradas no “fundo falso” do veículo Citroen/Xsara ficou comprovada nos autos.

Tais conclusões, contudo, não se aplicam a Rafael de Castro quanto ao delito em questão.

Conforme análise feita no tópico anterior, não se pode concluir que a pessoa de alcunha “Rosinha” fosse de fato Rafael de Castro, mesmo porque há trechos da sentença em que o acusado é apontado pelos demais réus como “Magrão”, não havendo nenhuma prova concreta que ligue o cognome “Rosinha” ao apelante.

Nesse sentido, é de citar-se trecho da sentença, para a devida contextualização (fl. 1.038):

“(...)

Os corréus Thiago Lemes de Melo e André Luiz Naves Pinto, quando de seus interrogatórios perante a autoridade policial, declararam que:

...QUE de fato o interrogando foi para o Paraguai na última terça-feira 12/07/2016 em um veículo VW Gol Prata de propriedade de RAFAEL DE CASTRO, vulgo “MAGRÃO”, juntamente com este e ANDRÉ LUIZ NAVES PINTO...

(sic, fl. 09, do processo n.8624-51.2016.4.01.3803)

Também já foi dito que o fato de Rafael de Castro ser o proprietário do veículo VW Gol, placa PXK-5645 não o qualifica como autor do delito de tráfico de armas, mesmo porque o próprio acusado confessou que faz viagens frequentes ao Paraguai para comprar mercadorias e revendê-las em Uberlândia.

Havendo dúvidas razoáveis de que Rafael de Castro e “Rosinha” sejam a mesma pessoa, deve o acusado ser absolvido dos delitos dos arts. 18 e 19, da Lei nº 10.826/2003, em face da aplicação do princípio in dubio pro reo.

A sentença também não demonstrou a participação de Johne Justino da Silva nesses delitos. Em nenhum dos diálogos transcritos o nome do acusado surge como sendo um dos autores do delito, ou mesmo que tivesse conhecimento das armas, acessórios e munições transportadas no veículo Citroen/Xsara.

No diálogo ocorrido entre Diogo Brandão de Araújo e Carlos Eduardo de Carvalho, há um trecho citado pela sentença em que os interlocutores fazem referência a Johne Justino da Silva (fl. 1028): 

“(...)

Nos áudios PTT-20160707-WA0133.opus (fI. 373) e PTT-20160707-WA0147.opus (fl. 376) do CD 3, do processo n. 10527-24.2016.4.01.3803 ouve-se claramente o prévio conhecimento de Carlos Eduardo acerca do fundo falso camuflado no veículo Xsara Picasso.

Diálogo entre DIOGO e CARLOS (07/07/1 6)

[...]

DIOGO: Vocês vai no carro do Johninho, vai comprar os negócio e por no Citroen la.

[...]

CARLOS (TIO DUTE): E quanto as coisas do carro la, que a gente como e que a gente vai conseguir tirar os quatro parafusos do banco, tirar os banco e colocar os negócio lá e ir encaixando as mercadoria?

Porque aí será que a gente vai conseguir disfarçar um lugar bom pra colocar as mercadorias sem que ninguém veja? Isso daí também e outro ponto que a gente pode melhorar com o tempo, se caso, e eu também acho que não é um empecilho também (...)

Contudo, não se pode concluir dessa conversa que o acusado tenha aderido à conduta descrita na denúncia quanto ao crime de tráfico de armas.
O fato de ser o proprietário do veículo “batedor”, VW, Gol, placa JGN-9383, PRATA, não o qualifica como autor do delito de tráfico de armas, mesmo porque o próprio acusado confessou que faz viagens frequentes ao Paraguai para comprar mercadorias e revendê-las em Uberlândia.

Os depoimentos dos acusados André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos nada esclarecem sobre a autoria de Johne Justino da Silva quanto ao delito de tráfico de armas.

Os fundamentos utilizados pela sentença não autorizam a condenação de Johne Justino da Silva pelo delito de tráfico de armas, razão pela qual deve o apelante ser absolvido dos crimes dos arts. 18 e 19, da Lei nº 10.826/2003 (art. 386, VII, do CPP).

Diante das considerações encetadas quanto à desqualificação dos crimes de organização criminosa (Lei nº 12.850/2013) e de associação para o tráfico de drogas (art. 35 da Lei nº 11.343/2006), a apelação do Ministério Público Federal fica sem objeto.

8. Dosimetria de Thiago Lemes de Mello — A sentença condenou o acusado pelos delitos dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003; art. 273, § 1º-B, I, e art. 334, do CP; e art. 2º, c/c § 3º, da Lei nº 12.850/2013 (organização criminosa), em concurso material (art. 69 – CP).

À vista da desqualificação do delito de organização criminosa (art. 2º, c/c § 3º, da Lei nº 12.850/2013), e do reconhecimento da atipicidade das condutas descritas no art. 334 e art. 273, § 1º-B, I, do CP, fica mantida a condenação do acusado apenas em relação aos crimes do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006 e arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003, na forma do art. 69 do CP.

 8.1.  Crime de tráfico de drogas (art. 33, § 1º, I, da Lei nº 11.343/2006) — A sentença o condenou pelo delito do art. 33, § 1º, I, da Lei nº 11.343/2006, a 5 (cinco) anos, 8 (oito) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 536 (quinhentos e trinta e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Na avaliação das circunstâncias judiciais, considerou de forma negativa as circunstâncias do crime, nos seguintes termos (fl. 1041):
“(...)

Para o delito do art. 33, §1°, inc. I c/c  40, inc. I, da Lei n. 11.343/06

A culpabilidade e normal. 

Não obstante ser primário, foi indiciado no art. 334 do CP, 273, §1°-B, do CP e art. 16 da Lei 10.826/03 (fls. 483/484, 592 e 603), porém não há informação de condenações transitado em julgado, razão pela qual seus antecedentes criminais não podem ser valorados negativamente, conforme disposto na Sumula n° 444 do STJ.

Nada há nos autos que o desfavoreça quanto a conduta social. 

Quanto a personalidade, não é possível afirmar que tenha mentalidade voltada unicamente para a prática delituosa. No que respeita aos motivos do crime, mostram-se comuns a espécie.

As circunstâncias destoam da normalidade, considerando que a empreitada criminosa utilizou-se de sofisticado método para tentar iludir a fiscalização, com a adaptação de veículo para ocultação da lidocaína, sendo o veículo Citroen Xsara, placa HEI-3987, escoltado por outros dois veículos, por eles denominado “bate”. 

As consequências restam afastadas, diante da apreensão da substância. 

Por fim, comportamento da vítima prejudicial a sociedade por ser a Saúde Pública o bem jurídico tutelado.

Assim, em consideração ao conjunto das circunstâncias judiciais acima analisadas e havendo circunstâncias desfavoráveis ao condenado, fixo a pena-base acima do mínimo legal, em 6 (seis) anos e 3 (três) meses, de reclusão.”

Não há nenhum ajuste a ser feito na análise das circunstâncias judiciais, ficando a pena, nessa primeira fase (pena-base), estabelecida no mesmo patamar fixado pela sentença, em 6 (seis) anos e 3 (três) meses de reclusão. 

Na segunda fase, a sentença aplicou a atenuante do art. 65, III, “d” do CP, uma vez que a o réu confessou que adquiriu a lidocaína no Paraguai, sendo que pena foi reduzida para 4 (quatro) anos e 11 (onze) meses de reclusão.

Na terceira fase, houve a incidência da causa especial de aumento de pena do art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, no patamar de 1/6 (um sexto), ficando a pena final estabelecida em 5 (cinco) anos, 8 (oito) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 536 (quinhentos e trinta e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

8.2 – Crime de tráfico internacional de armas e munições (arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003) — A sentença o condenou pelos delitos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003, a 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Na avaliação das circunstâncias judiciais, considerou de forma negativa as circunstâncias do crime, nos seguintes termos (fl. 1043 – 1043v.):

“(...)

A culpabilidade é normal. 

Não obstante ser primário, foi indiciado no art. 334 do CP, 273, §1°-B, do CP e art. 16 da Lei 10.826/03 (fls. 483/484, 592 e 603), porém não há informação de condenações transitado em julgado, razão pela qual seus antecedentes criminais não podem ser valorados negativamente, conforme disposto na Súmula n° 444 do STJ.

Nada há nos autos que o desfavoreça quanto à conduta social.

 Quanto à personalidade, não é possível afirmar que tenha mentalidade voltada exclusivamente para a prática delituosa. 

No que respeita aos motivos do crime, mostram-se comuns à espécie. 

As circunstâncias destoam da normalidade, considerando que a empreitada criminosa utilizou-se de sofisticado método para tentar iludir a fiscalização, com a adaptação de veículo para ocultação das armas e munições, sendo o veículo Citroen Xsara escoltado por outros dois veículos, por eles denominado “bate”.

 As consequências restam afastadas dada a apreensão das armas de fogo e das munições. Por fim, comportamento da vítima prejudicado por ser a Saúde Pública o bem jurídico tutelado.

Assim, em consideração ao conjunto das circunstâncias judiciais acima analisado e havendo circunstâncias desfavoráveis ao condenado, fixo a pena-base acima do mínimo legal, em 4 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão.”
Não há nenhum ajuste a ser feito na análise das circunstâncias judiciais, ficando a pena, nessa primeira fase (pena-base), estabelecida no mesmo patamar fixado pela sentença, em 4 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão. 

A sentença, de forma correta, aplicou a causa de aumento do art. 19 da Lei nº 10.826/2003, e majorou a pena em ½ (metade), ficando a pena definitiva estabelecida em 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Tendo em vista o concurso material (art. 69 do CP), as penas devem ser somadas, ficando a pena definitiva do acusado Thiago Lemes de Mello (art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006 e arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003) estabelecida em 12 (doze) anos, 5 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 726 (setecentos e vinte e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

O regime inicial de cumprimento de pena deve ser o fechado (art. 33, § 2º, “a” do CP). 

Deve ser mantida a prisão preventiva do acusado, conforme fundamentação da sentença.

9. Dosimetria de Diogo Brandão de Araújo — A sentença condenou o acusado pelos delitos dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003; art. 273, § 1º-B, I, e art. 334, do CP; e art. 2º, c/c § 3º, da Lei nº 12.850/2013 (organização criminosa), em concurso material (art. 69 – CP).

À vista da desqualificação do delito de organização criminosa (art. 2º, c/c § 3º, da Lei nº 12.850/2013), e do reconhecimento da atipicidade das condutas descritas no art. 334 e art. 273, § 1º-B, I, do CP, fica mantida a condenação do acusado apenas em relação aos crimes do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, e aos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003, na forma do art. 69 do CP.

 9.1.  Crime de tráfico de drogas (art. 33, § 1º, I, da Lei nº 11.343/2006) — A sentença o condenou pelo delito do art. 33, § 1º, I, da Lei nº 11.343/2006, a 5 (cinco) anos, 8 (oito) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 536 (quinhentos e trinta e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Na avaliação das circunstâncias judiciais, considerou de forma negativa as circunstâncias do crime, nos seguintes termos (fl. 1.044):
“(...)

Para o delito do art. 33, §1°, inc. I c/c  40, inc. I, da Lei n. 11.343/06

A culpabilidade e normal. 

Não há antecedentes criminais.

Nada há nos autos que o desfavoreça quanto à conduta social. 

Quanto a personalidade, não é possível afirmar que tenha mentalidade voltada para a prática delituosa. No que respeita aos motivos do crime, mostram-se comuns a espécie.

As circunstâncias destoam da normalidade, considerando que a empreitada criminosa utilizou-se de sofisticado método para tentar iludir a fiscalização, com a adaptação de veículo para ocultação da lidocaína, sendo o veículo Citroen Xsara, placa HEI-3987, escoltado por outros dois veículos, por eles denominado “bate”. 

As consequências restaram afastadas, diante da apreensão da substância. 

Por fim, comportamento da vítima prejudicado por ser a Saúde Pública o bem jurídico tutelado.

Assim, em consideração ao conjunto das circunstâncias judiciais acima analisado e havendo circunstâncias desfavoráveis ao condenado, fixo a pena-base acima do mínimo legal, em 6 (seis) anos e 3 (três) meses, de reclusão.”

Não há nenhum ajuste a ser feito na análise das circunstâncias judiciais, ficando a pena, nessa primeira fase (pena-base), estabelecida no mesmo patamar fixado pela sentença, em 6 (seis) anos e 3 (três) meses de reclusão. 

Na segunda fase, a sentença aplicou a atenuante do art. 65, III, “d” do CP, uma vez que a o réu confessou que adquiriu a lidocaína no Paraguai, sendo que pena foi reduzida para 4 (quatro) anos e 11 (onze) meses de reclusão.

Na terceira fase, houve a incidência da causa especial de aumento de pena do art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, no patamar de 1/6 (um sexto), ficando a pena final estabelecida em 5 (cinco) anos, 8 (oito) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 536 (quinhentos e trinta e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.
9.2 – Crime de tráfico internacional de armas e munições (arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003) — A sentença o condenou pelos delitos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003, a 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Na avaliação das circunstâncias judiciais, considerou de forma negativa as circunstâncias do crime, nos seguintes termos (fl. 1046):

“(...)

A culpabilidade é normal. 

Não apresenta antecedentes criminais.

Nada há nos autos que o desfavoreça quanto à conduta social.

 Quanto à personalidade, não é possível afirmar que tenha mentalidade voltada para a prática delituosa. 

No que respeita aos motivos do crime, mostram-se comuns à espécie. 

As circunstâncias destoam da normalidade, considerando que a empreitada criminosa utilizou-se de sofisticado método para tentar iludir a fiscalização, com a adaptação de veículo para ocultação das armas e munições, sendo o veículo Citroen Xsara escoltado por outros dois veículos, por eles denominado “bate”.

 As consequências restam afastadas diante da  apreensão das armas de fogo e das munições. Por fim, comportamento da vítima prejudicado por ser a Saúde Pública o bem jurídico tutelado.

Assim, em consideração ao conjunto das circunstâncias judiciais acima analisado e havendo circunstâncias desfavoráveis ao condenado, fixo a pena-base acima do mínimo legal, em 4 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão.”
Não há nenhum ajuste a ser feito na análise das circunstâncias judiciais, ficando a pena, nessa primeira fase (pena-base), estabelecida no mesmo patamar fixado pela sentença, em 4 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão. 

A sentença, de forma correta, aplicou a causa de aumento do art. 19 da Lei nº 10.826/2003, e majorou a pena em ½ (metade), ficando a pena definitiva estabelecida em 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Tendo em vista o concurso material (art. 69 do CP), as penas devem ser somadas, ficando a pena definitiva do acusado Diogo Brandão de Araújo (art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, e arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003) estabelecida em 12 (doze) anos, 5 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 726 (setecentos e vinte e seis) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

O regime inicial de cumprimento de pena deve ser o fechado (art. 33, § 2º, “a” do CP).

Deve ser mantida a prisão preventiva do acusado, conforme fundamentação da sentença.

É de deferir-se o pedido de justiça gratuita ao apelante, porquanto, a teor do art. 99, § 3º do CPC, para se obter o benefício da assistência judiciária gratuita basta a simples afirmação da parte de que não poderá arcar com as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou d família.

Entretanto, a concessão do benefício não impede a condenação do réu ao pagamento das custas processuais (art. 804 do CPP). Nessa hipótese, o seu pagamento ficará sobrestado enquanto perdurar o estado de pobreza do condenado, até o prazo máximo de 05 (cinco) anos, após o qual a obrigação estará prescrita, cabendo ao juízo da execução verificar a real situação financeira do acusado, nos termos do art. 98, § 3º do CPC.

10. Dosimetria de André Luiz Naves Pinto — A sentença condenou o acusado pelos delitos dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003; art. 273, § 1º-B, I, e art. 334, do CP; e art. 2º da Lei nº 12.850/2013 (organização criminosa), em concurso material (art. 69 – CP).

À vista da desqualificação do delito de organização criminosa (art. 2º, da Lei nº 12.850/2013); do reconhecimento da atipicidade das condutas descritas no art. 334 e art. 273, § 1º-B, I, do CP; e da absolvição por ausência de provas em relação aos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006, fica mantida a condenação do acusado apenas em relação aos crimes dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003.

10.1 - Crime de tráfico internacional de armas e munições (arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003) — A sentença o condenou pelos delitos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003, a 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 
Na avaliação das circunstâncias judiciais, considerou de forma negativa as circunstâncias do crime, nos seguintes termos (fl. 1049):

“(...)

A culpabilidade é normal. 

Não obstante ser primário, foi indiciado no art. 334 do CP (fls. 475/476 e 595), porém não há informação de condenações transitadas em julgado, razão pela qual seus antecedentes criminais não podem ser valorados negativamente, conforme disposto na Súmula nº 444 do STJ.

Nada há nos autos que o desfavoreça quanto à conduta social.

 Quanto à personalidade, não é possível afirmar que tenha mentalidade voltada para a prática delituosa. 

No que respeita aos motivos do crime, mostram-se comuns à espécie. 

As circunstâncias destoam da normalidade, considerando que a empreitada criminosa utilizou-se de sofisticado método para tentar iludir a fiscalização, com a adaptação de veículo para ocultação das armas e munições, sendo o veículo Citroen Xsara escoltado por outros dois veículos, por eles denominado “bate”.

 As consequências foram afastadas diante da  apreensão das armas de fogo e das munições. Por fim, comportamento da vítima prejudicado por ser a Saúde Pública o bem jurídico tutelado.

Assim, em consideração ao conjunto das circunstâncias judiciais acima analisado e havendo circunstâncias desfavoráveis ao condenado, fixo a pena-base acima do mínimo legal, em 4 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão.”
Não há nenhum ajuste a ser feito na análise das circunstâncias judiciais, ficando a pena, nessa primeira fase (pena-base), estabelecida no mesmo patamar fixado pela sentença, em 4 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão. 

A sentença, de forma correta, aplicou a causa de aumento do art. 19 da Lei nº 10.826/2003, e majorou a pena em ½ (metade), ficando a pena definitiva estabelecida em 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

O regime inicial de cumprimento da pena deve ser o semiaberto (art. 33, § 2º, “b” do CP).

11. Dosimetria de Carlos Eduardo de Carvalho — A sentença condenou o acusado pelos delitos dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003; art. 273, § 1º-B, I, e art. 334, do CP; e art. 2º da Lei nº 12.850/2013 (organização criminosa), em concurso material (art. 69 – CP).

À vista da desqualificação do delito de organização criminosa (art. 2º, da Lei nº 12.850/2013); do reconhecimento da atipicidade das condutas descritas no art. 334 e art. 273, § 1º-B, I, do CP; e da absolvição por ausência de provas em relação aos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006,  fica mantida a condenação do acusado apenas em relação aos crimes dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003.

11.1 -  Crime de tráfico internacional de armas e munições (arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003) — A sentença o condenou  pelos delitos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003, a 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Na avaliação das circunstâncias judiciais, considerou de forma negativa as circunstâncias do crime, nos seguintes termos (fl. 1054v.):

“(...)

A culpabilidade é normal. 

Não apresenta antecedentes criminais.

Nada há nos autos que o desfavoreça quanto à conduta social.

 Quanto à personalidade, não é possível afirmar que tenha mentalidade voltada para a prática delituosa. 

No que respeita aos motivos do crime, mostram-se comuns à espécie. 

As circunstâncias destoam da normalidade, considerando que a empreitada criminosa utilizou-se de sofisticado método para tentar iludir a fiscalização, com a adaptação de veículo para ocultação das armas e munições, sendo o veículo Citroen Xsara escoltado por outros dois veículos, por eles denominado “bate”.

 As consequências foram afastadas diante da apreensão das armas de fogo e das munições. Por fim, comportamento da vítima prejudicado por ser a Saúde Pública o bem jurídico tutelado.

Assim, em consideração ao conjunto das circunstâncias judiciais acima analisado e havendo circunstâncias desfavoráveis ao condenado, fixo a pena-base acima do mínimo legal, em 4 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão.”
Não há nenhum ajuste a ser feito na análise das circunstâncias judiciais, ficando a pena, nessa primeira fase (pena-base), estabelecida no mesmo patamar fixado pela sentença, em 4 (quatro) anos e 06 (seis) meses de reclusão. 

A sentença, de forma correta, aplicou a causa de aumento do art. 19 da Lei nº 10.826/2003, e majorou a pena em ½ (metade), ficando a pena definitiva estabelecida em 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

O regime inicial de cumprimento da pena deve ser o semiaberto (art. 33, § 2º, “b” do CP).

É de deferir-se o pedido de justiça gratuita ao apelante, porquanto, a teor do art. 99, § 3º do CPC, para se obter o benefício da assistência judiciária gratuita basta a simples afirmação da parte de que não poderá arcar com as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo do sustento próprio ou d família.

Saliento que a concessão do benefício não impede a condenação do réu ao pagamento das custas processuais (art. 804 do CPP). Nessa hipótese, o seu pagamento ficará sobrestado enquanto perdurar o estado de pobreza do condenado, até o prazo máximo de 05 (cinco) anos, após o qual a obrigação estará prescrita, cabendo ao juízo da execução verificar a real situação financeira do acusado, nos termos do art. 98, § 3º do CPC.

12. Rafael de Castro e Johne Justino da Silva — A sentença condenou os acusados pelos delitos dos arts. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003; art. 273, § 1º-B, I, e art. 334, do CP; e art. 2º da Lei nº 12.850/2013 (organização criminosa), em concurso material (art. 69 – CP).

À vista da desqualificação do delito de organização criminosa (art. 2º, da Lei nº 12.850/2013); do reconhecimento da atipicidade das condutas descritas no art. 334 e art. 273, § 1º-B, I, do CP; e da absolvição por ausência de provas em relação aos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; e arts. 18 e 19 da Lei nº 10.826/2003, ficam os acusados absolvidos de todas as condutas a eles imputadas na denúncia.
13. André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos — A sentença condenou os acusados pelos delitos dos arts. 273, § 1º-B, I, e art. 334, do CP, em concurso material (art. 69 – CP).

À vista do reconhecimento da atipicidade das condutas descritas no art. 334 e art. 273, § 1º-B, I, do CP, ficam os acusados absolvidos de todas as condutas a eles imputadas na denúncia.
14. Da conclusão — Em face do exposto, nego provimento à apelação do Ministério Público Federal e dou provimento às apelações de Rafael de Castro, Johne Justino da Silva, André Luiz Ferreira e Eduardo Henrique dos Santos, para, reformando a sentença, absolvê-los das imputações constantes da denúncia.

Dou parcial provimento às apelações dos acusados Thiago Lemes de Mello e Diogo Brandão de Araújo para absolvê-los das condenações pelos delitos dos arts. 273, § 1º-B, I; art. 334 do CP, e do delito de organização criminosa (Lei nº 12.850/2013); e para deferir o pedido de justiça gratuita ao acusado Diogo Brandão de Araújo.

Dou parcial provimento às apelações dos acusados André Luiz Naves Pinto e Carlos Eduardo de Carvalho para absolvê-los das condenações pelos delitos do art. 33, § 1º, I, c/c art. 40, I, da Lei nº 11.343/2006; do art. 273, § 1º-B, I, e do art. 334 do Código Penal;  e do delito de organização criminosa (Lei nº 12.850/2013), e para deferir a justiça gratuita ao acusado Carlos Eduardo de Carvalho.

Em consequência, a condenação individual de Thiago Lemes de Mello e Diogo Brandão de Araújo fica reduzida para 12 (doze) anos, 5 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão e 726 (setecentos e vinte e seis) dias-multa; e a de André Luiz Naves Pinto e Carlos Eduardo de Carvalho em 6 (seis) anos e 9 (nove) meses de reclusão e 190 (cento e noventa) dias-multa, nos termos da fundamentação supra.

O dia-multa foi fixado em 1/30 (um trigésimo) do salário-mínimo vigente à época dos fatos, devidamente corrigido.
Expeça-se Ofício ao juízo da execução, para que seja dado cumprimento ao que ficou estabelecido no voto em relação à mudança de regime de cumprimento das penas dos acusados.

É o voto.

� BITENCOURT, Cezar Roberto, Tratado de Direito Penal Econômico, Editora Saraiva, 2016, volume 2, p. 656.


� No âmbito do STF podem ser citados  a Ação Penal 932, Relator Ministro Luiz Fux – 1ª Turma – Dje 23/06/2016; e o Inquérito  3.218, Relator Ministro Gilmar Mendes – Plenário – Dje 01/10/2013.
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